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Apresentação


O ano de 2017 tem um significado muito especial para a Comissão Interluterana de Literatura (CIL). Além da celebração dos 500 anos da Reforma da igreja, a CIL oferece às pessoas de fala portuguesa duas obras de grande relevância, em nosso entendimento.


Publicado anualmente desde 1968, Castelo Forte – Meditações Diárias – 2017 – é uma edição especial só com textos de Martinho Lutero. Trata-se de um resumo teológico para ler e para compartilhar com a geração de hoje e com as gerações futuras. Se você não tem esse livro e se tiver interesse no mesmo, faça contato com uma das editoras parceiras da CIL: Concórdia e Sinodal. Vale a pena conferir.


O outro fato é a publicação desta edição da coleção Martinho Lutero – Obras Selecionadas – agora o volume 13 – que contempla o livro de Deuteronômio e os profetas Isaías, Ezequiel, Jonas e Habacuque.


Em 2017, faz também 30 anos que foi lançado o primeiro volume da coleção Martinho Lutero – Obras Selecionadas. Para marcar isso criou-se um selo alusivo aos 30 anos dessa coleção para este volume 13. Temos, sem dúvida, muitos motivos para louvar a Deus por ter chegado aos nossos dias, ao alcance das nossas mãos e dos nossos olhos, e na Língua Portuguesa, a herança teológica da Reforma Protestante. Ela trouxe a redescoberta do único Evangelho que oferece a todo pecador arrependido o perdão, a paz, a alegria, bem como a certeza da salvação, pois aponta tão somente para Jesus Cristo, o único caminho, verdade e vida, pelo qual importa que sejamos salvos.


Lembramos também que, para chegarmos até aqui, Deus fez uso de muitos dons, capacidades, testemunhos, como também de orações, do trabalho dedicado e das ofertas de muitas pessoas, homens e mulheres, de diferentes gerações.


Aqui, mais próximo a nós, lembramos as lideranças da Igreja Evangélica Luterana do Brasil (IELB) e da Igreja Evangélica de Confissão Luterana no Brasil (IECLB), que, com sabedoria e coragem, juntaram as mãos e os recursos humanos e materiais para oferecer em Língua Portuguesa boa parte dos escritos de Lutero e da Reforma. O nosso reconhecimento e a nossa gratidão a essas lideranças das duas igrejas, que criaram e mantiveram a CIL ao longo de 50 anos para coordenar as publicações do Castelo Forte – Meditações Diárias, de Obras Selecionadas de Martinho Lutero e dos demais títulos publicados nessas cinco décadas.


Mas a CIL não fez nada sozinha. Sempre teve a parceria das editoras Concórdia, Sinodal e, mais recentemente, da editora da Ulbra. Sem essa ajuda das editoras, esses projetos não seriam possíveis, pois não basta produzir; é preciso distribuir esse conteúdo ao público-alvo, e aí as editoras têm papel decisivo nessa engrenagem.


E, não por último, lembramos com especial apreço a Comissão Editorial Obras de Lutero (CEOL), cujos integrantes das duas igrejas pesquisam e selecionam os textos a serem traduzidos para cada volume de Obras Selecionadas, escrevem suas introduções aos textos selecionados e supervisionam toda a editoração da obra, liderada pelo editor da CIL.


Também nesse processo editorial e de distribuição das Obras Selecionadas (e demais publicações da CIL) temos a ajuda preciosa dos tradutores, editores, revisores, diagramadores, gerentes, diretores e demais setores e colaboradores das editoras parceiras.


A presente obra, assim como todas as demais, é resultado do trabalho de muitas mãos, de uma grande equipe, de muitas pessoas voluntárias e até anônimas. Em nome da Comissão Interluterana de Literatura registramos à IECLB e à IELB, às editoras Sinodal e Concórdia, à CEOL e a todas as pessoas direta ou indiretamente engajadas nos projetos editoriais da CIL o nosso reconhecimento e a nossa mais sincera e profunda gratidão.


A DEUS TODO O LOUVOR, A HONRA E A GLÓRIA PARA SEMPRE! AMÉM.


Nilo Wachholz


Presidente da CIL 2017/2018




Introdução Geral


A publicação do presente volume se dá no ano que marca a passagem dos 500 anos da Reforma, algo lembrado por milhões de pessoas em todos os continentes. O ano de 2017 também coincide com três décadas de publicações relacionadas ao projeto “Martinho Lutero – Obras Selecionadas”, uma iniciativa sem precedentes em se tratando de disponibilizar em tradução para o português uma edição crítica dos escritos do reformador1. Em 1987, foi publicado o primeiro volume dessa coleção, o qual recebeu o título “Os Primórdios: Escritos de 1517 a 1519”. Um desses escritos é o “Debate para o esclarecimento do valor das indulgências”. Que haveria de tão especial nesse debate, promovido por um monge agostiniano eremita da observância e professor catedrático da disciplina de “lectura in biblia”, em fins de outubro de 1517, na universidade de Wittenberg? Por que teriam se notabilizado as assim chamadas “Noventa e Cinco Teses” em razão de seu conteúdo e divulgação? Um exame inicial faz saltar aos olhos sua brevidade e singeleza. As teses trazem duas grandes ênfases, que são uma síntese de todo o movimento da Reforma e, ao mesmo tempo, indicam o que de fato importaria colocar no centro das atenções nestes 500 anos. “1. Ao dizer: ‘Fazei penitência’, etc. [Mt 4.17], nosso Senhor e Mestre Jesus Cristo quis que toda a vida dos fiéis fosse penitência.” A tese que abre o debate traz como primeira ênfase o ouvir a Palavra de Deus, que cria, salva e santifica. A segunda ênfase, que segue, é viver o discipulado sob o impulso da fé a cada dia, buscando em palavras e ações a coerência com o ensino do Mestre Jesus Cristo. O que importa é o arrependimento genuíno, que nasce da ação do Espírito Santo nos corações e que faz renascer diariamente para uma vida de compromisso com Deus e com a pessoa próxima.


Fazendo um balanço deste meio milênio, quais teriam sido os ganhos? Conforme Lutero, os ganhos de fato já estavam contabilizados em 1517: “[Tese] 62. O verdadeiro tesouro da Igreja é o santíssimo Evangelho da glória e da graça de Deus”. Quando se olha para trás e se reflete acerca da Reforma, não se pode pensar de modo simplista. É preciso considerar um movimento de impacto global, que vincula diretamente milhões de pessoas a uma comunhão relacionada a eventos da Reforma, que não se irradiaram apenas a partir de Wittenberg, mas também a partir de outras cidades e regiões. Trata-se de uma experiência que, além disso, integra um amplo e multissecular movimento de busca por obediência fiel à Palavra e pelo autêntico discipulado de Cristo. Refletir sobre a Reforma aponta para a necessidade de renovação no pensar e no agir hoje, no comportamento em relação às pessoas, aos demais seres vivos e ao meio ambiente em geral. Ouvir o Evangelho do Antigo e do Novo Testamento – um pressuposto da Reforma – leva à autocrítica quanto às motivações e aos modos de agir. Nesse sentido, a Reforma não é um acontecimento concluído, mas um desafio que se impõe como tarefa permanente. Nesse sentido, “Obras Selecionadas” permanece com seu singelo mas firme propósito de apresentar-se como subsídio à reflexão e ao encorajamento de quem tem sido sensibilizado pela busca por essa necessária renovação.


Um ano antes de sua morte, Lutero prefaciou uma edição dos principais escritos de sua produção intelectual em língua latina. Aproveitou a ocasião para descrever, em retrospectiva, a experiência da descoberta que o conduziu à compreensão daquilo que se costuma denominar de justificação por graça e fé. Conforme Lutero, “naquele ano (1518), eu me pusera novamente a elaborar uma interpretação dos Salmos. Sentia-me melhor preparado depois de ter tratado em preleções as epístolas de Paulo aos Romanos, aos Gálatas e aos Hebreus. Eu fora tomado por uma extraordinária paixão em conhecer a Paulo na Epístola aos Romanos” (PEvC, p. 30s; OSel 8,242s; WA 54,186s). Chama a atenção a predominância neotestamentária na base escriturística apontada por ele como pressuposto para a descoberta reformatória. Em sua atividade docente, porém, ao longo de pouco mais de três décadas, Lutero dedicou-se apenas entre três e quatro anos a ministrar preleções sobre o Novo Testamento. Todo o tempo restante foi dedicado ao Antigo Testamento, com destaque para as interpretações de Deuteronômio, Salmos e Gênesis, que podem ser encontradas neste e nos volumes 8 e 12 desta coleção. Suas prédicas, por outro lado, foram dedicadas majoritariamente à análise de passagens neotestamentárias. A unidade de ambos os Testamentos consistiria, conforme Lutero, em que neles está contido o conjunto da Palavra de Deus na forma de lei e de Evangelho. Sua distinção repousa no entendimento de que no Antigo Testamento estariam reunidas as leis, ao passo que no Novo Testamento teriam sido compiladas as promessas. A obra redentora realizada por Deus é prometida no Antigo Testamento e cumprida no Novo Testamento.


Em 1525, Lutero ocupou-se de modo intenso com a questão da relevância ou não da lei veterotestamentária para quem é cristão. Na “Instrução sobre como os Cristãos devem lidar com Moisés”, disponível no oitavo volume desta coleção, ele enfatiza que a lei de Moisés é obrigatória apenas para judeus, sendo equivalente ao “der Juden sachsen spiegel”, ou seja, um código legal a exemplo do código aplicado em sua época no território em que era súdito, o Eleitorado da Saxônia. As determinações ali existentes não seriam aplicáveis aos cristãos, a não ser que fossem reinterpretadas na perspectiva do Novo Testamento e da lei natural. Quem é cristão estaria livre para observar os mandamentos do Antigo Testamento que lhe fossem úteis, como o dispêndio do dízimo, por exemplo. As promessas veterotestamentárias, por sua vez, teriam um significado especial, tomando Cristo por referência. Além disso, os livros de Moisés deveriam ser lidos por causa dos belos exemplos de fé, amor e discipulado sob a cruz.


Característica na interpretação de Lutero é sua abordagem cristocêntrica da Bíblia em seu conjunto. O Novo Testamento corresponde a uma chave interpretativa para toda a Escritura. Sem ele, o Antigo Testamento não pode ser compreendido. Cristo e sua obra salvífica estariam presentes em meio aos acontecimentos da história veterotestamentária. O fato de Deus ter salvado seu povo independentemente dos seus méritos e o consolo experimentado por crentes em meio à provação não seriam apenas indícios do advento futuro de Cristo, mas corresponderiam a decorrências da presença do próprio Cristo. Portanto, no Antigo Testamento já teria havido pessoas cristãs, as quais creram no Cristo prometido. O Deus atuante no Antigo Testamento e Cristo são um só. Foi Jesus de Nazaré que conduziu Israel em sua saída do Egito e em sua passagem pelo mar Vermelho, tendo-o guiado no deserto e o levado à terra de Canaã. Também foi ele que entregou os dez mandamentos a Moisés no Sinai. Lutero considerava a eleição de Israel, conforme testemunhada no Antigo Testamento, algo temporalmente limitado. Na igreja, Deus teria erigido uma aliança eterna, que à época da aliança com o povo de Israel já havia sido dada. Com a destruição de Jerusalém e a expulsão de sua terra, teria sido evidentemente confirmado que os judeus não mais seriam o povo eleito de Deus.


Em 1522, logo após finalizar a tradução e a edição do Novo Testamento em língua alemã, Lutero começou a traduzir o Antigo Testamento. Doze anos depois sua tradução completa da Bíblia seria publicada pela primeira vez. Os comentários de livros inteiros e passagens do Antigo Testamento traduzidos e editados com ineditismo para o português no presente volume pertencem justamente a esse período de intenso trabalho do professor, exegeta e tradutor bíblico. O envolvimento com o texto na função de professor perante seus alunos em sala de aula dava suporte ao labor na tradução e vice-versa, sendo nesta segunda tarefa assessorado por Filipe Melanchthon, Jorge Espalatino e Mateus Aurogalo, este professor de hebraico na universidade de Wittenberg. A atividade pública como docente, após o retorno do refúgio no Wartburgo, não se deu sem relativa tensão, pois do ponto de vista político era bem inapropriado permitir a um excomungado e banido ensinar em uma universidade sob jurisdição territorial. Isso fez, por exemplo, com que a preleção sobre Deuteronômio, que redundaria no comentário disponibilizado neste volume, fosse conduzida como um pequeno colóquio informal, ambientado no mosteiro agostiniano eremita, do qual Lutero era membro, e não na universidade. É possível observar como o andamento da preleção corresponde ao andamento da tradução, não apenas para o alemão, mas também para o latim, pois possibilidades de tradução para ambas as línguas são discutidas verso a verso com base em critérios filológicos. Suas fontes estavam mais referenciadas na exegese humanista do que na exegese medieval, principalmente pelo trabalho intenso com o texto original. Sobre maiores detalhes a respeito da obra de tradução da Bíblia, recomendamos o oitavo volume desta coleção.


Foi semelhante ao exposto acima o procedimento em relação aos profetas menores, tematizados na forma de preleções entre 1524 e 1526. Entre os comentários posteriormente submetidos à publicação foram selecionados para o presente volume Jonas e Habacuque. Lutero se empenha em compreender os profetas do ponto de vista histórico e, a partir daí, buscar conexões com o presente. Representativa em relação a essa intenção geral é sua interpretação de Amós 5.23, em que primeiro destaca a coragem do profeta, demonstrada na crítica ao culto de então, para em seguida contextualizar a mensagem de Amós junto a seus contemporâneos na Alemanha da seguinte forma: “Os ímpios não agradam ao Senhor, não importa quão grandes e esplêndidas sejam suas obras!” (WA 13,186,15s).


Quanto ao livro de Isaías, Lutero desenvolveu seu trabalho exegético inicial como apoio à pregação, em especial dirigida às recorrentes perícopes compreendidas pelos capítulos 7, 9, 53 e 60. A seleção de um comentário sobre o capítulo 9.2-7, publicado em 1526 a partir da compilação de duas prédicas proferidas no Natal anterior, procura trazer essa dimensão do trabalho exegético como base para a pregação. Da preleção propriamente dita, ministrada por Lutero de 1527 a 1530 e publicada em primeira edição em 1532 e 1534, também conduzida em estreita conexão com a tradução da Bíblia para o alemão, optou-se por trazer o trecho referente ao capítulo 53, em consideração a sua importância para a história da igreja e da teologia.


Fazem parte do contexto mais imediato no qual surgiram as interpretações de livros veterotestamentários publicadas no presente volume, além das funções de rotina como docente, pregador e cura d’almas, bem como da monumental obra de tradução da Bíblia, o casamento de Lutero e Catarina, com uma transição radical do monasticismo para a vida matrimonial e a paternidade, e isso em uma condição de permanente ameaça à existência e à integridade individual; a radicalização dos movimentos sociais, em especial o protagonizado por camponeses; os esforços iniciais da organização de uma igreja evangélica a partir de paróquias e comunidades e a realização das primeiras visitações e a elaboração dos correspondentes recursos teológico-pastorais, tais como catecismos, hinários e livros de oração; a intensificação das tensões internas no império, em razão da questão religiosa, o que conduziria à Assembleia de Augsburgo, em 1530, bem como ao avanço progressivo e aterrorizante dos exércitos turcos sobre territórios do império. Essa lista, correspondente às múltiplas facetas do contexto histórico e pessoal de Lutero nos anos 1520, poderia ser ampliada consideravelmente. Seu último item desafiou Lutero como exegeta e teólogo da história a interpretar o livro do profeta Ezequiel, em especial os capítulos 38 e 39. Escrito e publicado em 1530, à época da discussão e da elaboração coletiva da Confissão de Augsburgo, esse comentário foi incluído no presente volume como contribuição para quem almeja investigar aspectos do pensamento escatológico do reformador.


O projeto “Martinho Lutero – Obras Selecionadas” acontece sob a coordenação da Comissão Interluterana de Literatura (CIL), integrada por representantes da Igreja Evangélica de Confissão Luterana no Brasil (IECLB) e da Igreja Evangélica Luterana do Brasil (IELB), que também alavancam recursos para o custeio do projeto. Integram a CIL, na condição de membros titulares: Aline G. K. Albrecht, Carmen M. Siegle, Eric P. Nelson, Fernando E. Garske, Nilo Wachholz e Robson L. Neu.


O presente volume, assim como os demais desta coleção, foi preparado pela Comissão Editorial Obras de Lutero (CEOL), atualmente com a seguinte composição: Claus Schwambach, Clóvis J. Prunzel, Mário F. Tessmann, Paulo W. Buss, Ricardo W. Rieth e Wilhelm Wachholz.


As traduções dos textos publicados neste volume foram feitas por Geraldo Korndörfer, Luís M. Sander, Nélio Schneider e Walter O. Schlupp, a partir dos originais latinos ou alemães da Edição de Weimar (WA).


Em alguns momentos, no decorrer dos textos publicados nesta edição, observa-se que houve correções de referências bíblicas. Isso se deve ao fato de que Lutero, em geral, cita textos bíblicos de memória e, em alguns casos, é traído por ela, confundindo as passagens. Devido a isso a referência é corrigida no texto, sendo a passagem original citada em nota de rodapé. No caso das passagens bíblicas citadas por Lutero no decorrer do texto, a referência encontra-se entre colchetes. A menção dos versículos foi feita pelo editor, pois na época em que o autor escreveu as suas obras não se conhecia a divisão em versículos. Quando Lutero apenas faz alusão ao texto, sem, no entanto, citar explicitamente a passagem correspondente, essa é mencionada em nota de rodapé.


Entre colchetes encontram-se os números relativos à página do texto original na WA. Com relação às abreviaturas mais usadas neste volume, veja a relação de siglas e abreviaturas nas páginas 15 e 16. Os antropônimos das figuras históricas são, em geral, grafados de acordo com o Grande Dicionário da Língua Portuguesa, vol. IV (Histórico), organizado por H. Maia d’Oliveira. São Paulo, Lisa – Livros Irradiantes, 1970. No caso de antropônimos não traduzidos pela presente obra, conserva-se o nome original.


A publicação deste volume é patrocinada pela Lutheran Heritage Foundation (LHF) e pela Igreja Evangélica Luterana do Brasil (IELB).


O projeto “Martinho Lutero – Obras Selecionadas” conta com a parceria das Editoras Sinodal, Concórdia e da Ulbra.


Ricardo W. Rieth


Presidente da Comissão Editorial Obras de Lutero


Yedo Brandenburg


Editor da CIL





1 Para uma exposição detalhada do projeto “Martinho Lutero – Obras Selecionadas” e sua execução até o momento, cf. RIETH, Ricardo W. Luther in Portuguese, in Brazil. Lutheran Quarterly, Milwaukee, WI: Johns Hopkins University Press, vol. 30, p. 430-435, 2016. 




Siglas e abreviaturas


Almeida – Versão da Bíblia de João Ferreira de Almeida.


Cf. – Confira.


CR – Corpus Reformatorum, C. G. Bretschneider et alii, 28 volumes. CR 6,550 significa Corpus Reformatorum, volume 6, coluna 550.


Eclo – Eclesiástico (livro bíblico apócrifo).


Götze – GÖTZE, Alfred. Frühneuhochdeutsches Glossar. 7. ed. Berlin: Walter de Gruyter e Co., 1967.


Grimm – GRIMM, Jacob und Wilhelm. Deutsches Wörterbuch. München: Deutscher Taschenbuch Verlag, 1854-1971. 32 vol.


LC – Livro de Concórdia – As Confissões da Igreja Evangélica Luterana. 7. ed. Porto Alegre: Concórdia; São Leopoldo: Sinodal; Canoas: Ulbra, 2016. 782 p.


LW – Luther’s Works (Obras de Lutero). Saint Louis: Concordia Publishing House, 1958-1986. 55 vol. LW 25,30 significa: Luther’s Works, volume 25, página 30.


MSL – Migne, Patrologia, series Latina.


n. – Nota(s).


OSel – LUTERO, Martinho. Obras Selecionadas. São Leopoldo: Sinodal; Porto Alegre: Concórdia; Canoas: Ulbra, 1987-2017, 13 volumes. Os números a seguir referem-se ao volume, à página e às linhas, respectivamente. OSel 5,160,20 significa: Obras Selecionadas volume 5, página 160, linha 20.


P. ou p. – Página(s).


PEvC – LUTERO, Martinho. Pelo Evangelho de Cristo – Obras Selecionadas de Momentos Decisivos da Reforma. Porto Alegre: Concórdia; São Leopoldo: Sinodal, 1984. 342 p.


Sab – Sabedoria de Salomão (livro bíblico apócrifo).


s – Seguinte


ss – Seguintes


Sir – Jesus Siraque (livro bíblico apócrifo).


V. ou v. – Veja ou versículo(s).


Vol. – Volume(s)


WA – Weimarer Ausgabe (Edição de Weimar) das obras de Lutero, indicada nas seguintes modalidades: WA 11,371,5 significa: Edição de Weimar, volume 11, página 371, linha 5; WA 10/III,175,24 significa: Edição de Weimar, volume 10, terceira parte, página 175, linha 24; WA 55/I/1,25,12-15 significa volume 55, primeira parte, primeira divisão… WA Br – (Briefwechsel) cartas. WA Br 8,99,7, nº 3162 significa: WA cartas, volume 8, página 99, linha 7, número 3162; WA DB – (Deutsche Bibel) Bíblia alemã; WA TR – (Tischreden) conversas à mesa: WA TR 4,230, nº 4334 significa: WA conversas à mesa, volume 4, página 230, número 4334.


Walch – Dr. Martin Luthers sämtliche Schriften (Obras completas do Dr. Martinho Lutero), editado por Dr. Joh. Georg Walch, 23 volumes, nova edição revisada, St. Louis: Concordia Publishing House, 1880-1910.


Wander – WANDER, Karl F. W. Deutsches Sprichwörterbuch-Lexikon. Leipzig: Brockhaus, 1867-1880. Wander 1,1207,42 significa volume 1, coluna 1207, número 42.


Para a abreviatura dos livros bíblicos, segue-se a nomenclatura de João Ferreira de Almeida.




Anotações de M. Lutero em Deuteronômio de Moisés




INTRODUÇÃO


Clóvis Jair Prunzel


A década de 1520 inicia com Lutero sendo excomungado como herege da Igreja Romana e expulso do Sacro Império Romano-Germânico. Tanto o papa quanto o imperador consideram Lutero uma ameaça à fé e à civilidade. Com isso, Lutero deixa de lado os embates teológicos e se dedica com intensidade àquilo de que mais gosta: a apropriação do texto bíblico em termos de tradução e a busca por elementos hermenêuticos para a leitura evangélica do mesmo.


A tarefa de tradução da Bíblia começa enquanto Lutero está recluso no castelo de Wartburgo logo após Worms, culminando com a tradução publicada do Novo Testamento em setembro de 1522. Lutero está envolvido com uma urgência escatológica de anunciar o Evangelho, a mensagem da boa nova proclamada em Jesus Cristo. Esse Jesus Cristo é uma dádiva dada a nós na cruz. Ele é fundamento da igreja e a esperança de toda pessoa cristã.


A tradução do Antigo Testamento leva mais tempo. É concluída apenas em 1534, quando Lutero publica a sua tradução completa da Bíblia. A tradução de Deuteronômio para o alemão, já pronta em 1522, logo é revisada por Melanchthon à base da Vulgata e do Hebraico.


Em termos hermenêuticos, Lutero cedo justifica sua tradução e seu manuseio do texto bíblico, não só do Novo Testamento, mas também o uso frequente do Antigo Testamento.


Na sua Breve Instrução sobre o que se deve procurar nos Evangelhos e o que esperar deles1, de 1522, Lutero já relaciona os Testamentos em termos hermenêuticos afirmando que “[…] os evangelhos e as epístolas dos apóstolos foram escritos porque eles próprios querem ser esses indicadores, instruindo--nos nos escritos dos profetas e de Moisés, do Antigo Testamento, para que ali leiamos e vejamos como Cristo está enrolado em fraldas e colocado na manjedoura, isto é, como ele é anunciado [antecipadamente] nos escritos dos profetas. Ali, o nosso estudo e a nossa leitura devem exercitar-se e ver o que é Cristo, para que ele foi dado, como ele foi prometido e como toda a Escritura se refere a ele […]”2.


Outro aspecto que se destaca nesse escrito é a diferença entre Moisés e Cristo. Lutero escreve: “[…] não faças de Cristo um Moisés, como se ele não fizesse outra coisa senão ensinar e dar exemplos, como fazem os outros santos, como se o Evangelho fosse um livro de doutrina ou de leis”3.


Na sua Instrução sobre como os Cristãos devem lidar com Moisés4, de 1525, Lutero estabelece três princípios para se ler os escritos do profeta. Para Lutero, os escritos de Moisés se resumem, em primeiro lugar, como prescrições aos judeus. As leis de Moisés estão limitadas à sua época. Lutero aceita Moisés como mestre quando este coincide “com o Novo Testamento e com a lei natural”5. Em segundo lugar, “[devemos] ler Moisés por se encontrarem nele tão extraordinárias e confortadoras promessas, com as quais posso fortalecer minha débil fé, pois no Reino de Cristo as coisas funcionam como leio em Moisés. Nisso vejo a verdadeira razão [de ler Moisés]”6. Relacionada ao aspecto da promessa do Evangelho, Lutero vê a terceira razão em se ler Moisés “por causa dos belos exemplos de fé, amor e cruz nos amados e santos patriarcas Adão, Abel, Noé, Abraão, Isaque, Jacó, Moisés e, de um modo geral, pelos quais devemos aprender a confiar em Deus e a amá-lo. […] Em nenhum outro lugar encontram-se tão belos exemplos de fé e de descrença como, justamente, nos livros de Moisés. Por isso, não se deveria descartar Moisés. Assim sendo, o Antigo Testamento será entendido adequadamente, se considerarmos os belos enunciados a respeito de Cristo nos profetas e se entendermos e guardarmos bem os belos exemplos e se usarmos as leis segundo o nosso critério e para o nosso proveito”7.


Lutero mantém esses princípios até o final de sua vida, como podemos observar no seu Prefácio ao Antigo Testamento, de 15458.


A relação entre o Antigo e o Novo Testamento, como Lutero havia sumarizado em termos de proclamação da graça e da paz por meio do perdão dos pecados em Cristo (Novo Testamento) e do ensino de leis, da mostra do pecado e da necessidade do amor (Antigo Testamento), foi colocada em xeque por colegas de Lutero.


Tomás Müntzer9, que está em Zwickau desde 1520 por indicação de Lutero, autoproclamando-se intérprete das Escrituras por meio da revelação direta do Espírito Santo, recebe de Lutero a alcunha de “entusiasta”. É ele que conduz a revolta dos camponeses a partir de uma interpretação literal dos textos do Antigo Testamento.


Karlstadt10, colega de Lutero, utiliza-se do Antigo Testamento para mover a sua intenção iconoclasta, ressuscitando o legalismo e a justificação por obras. As diferenças teológicas entre os dois colegas são justificadas pelas ênfases de cada um. Karlstadt está próximo à teologia de Tomás de Aquino11; Lutero é agostiniano. Mesmo não seguindo as orientações teológicas de Agostinho, ele lê as Escrituras de forma diferente.


Para reprimir essas iniciativas, Lutero estimula a vida cristã com base na fé em Cristo e, para resolver o problema da já centenária revolta dos camponeses, Lutero estimula os príncipes a suprimirem a revolta e assim restaurarem a ordem social. Os diversos escritos destinados aos príncipes desse período demonstram como Lutero está preparado para responder em termos bíblicos.


A década de 1520 é um período profícuo para que Lutero solidifique sua teologia centrada na lei e no Evangelho. Através da segurança da salvação eterna e do completo favor Dei como promessas do Evangelho por meio da fé somente em Jesus Cristo, Lutero continua de forma constante a repetir o indispensável valor dos dez mandamentos para o benefício da igreja e da sociedade. A lei servirá para reprimir o espírito sedicioso dos rebeldes nas cidades, vilas e igrejas da Saxônia, demonstrando a necessidade da fé e, por causa da fé, a lei continuará a instruir e a preservar a vida no mundo em favor do bem do próximo. Só a lei e o Evangelho podem demonstrar a condição do simul iustus et peccator [simultaneamente justo e pecador] bem como promover a verdadeira vida cristã.


Esse contexto histórico com base nos princípios hermenêuticos pode ser observado na leitura de Deuteronômio. No texto de Lutero, observaremos também a sua crítica à leitura feita pelos entusiastas, dirigidos por Karlstadt e Müntzer. Para Lutero, “os espíritos sectários foram em frente, queriam sair com uma novidade e disseram: É preciso observar também o Antigo Testamento. Assim meteram os camponeses numa enrascada da qual não sairão tão cedo, sim, fizeram o povo miserável sofrer prejuízo pessoal e material, comprometendo, inclusive, mulher e filhos como, infelizmente, ficamos sabendo e presenciamos pessoalmente”12.


O comentário de Deuteronômio é um modelo de tratamento que Lutero aplica à lei no Novo Testamento. Ao lado de amigos como Bugenhagen13 e Rörer14, que tomam nota dos comentários desde fevereiro de 1523 até meados de 1524, Lutero conduz uma leitura privada no mosteiro agostiniano. Uma primeira edição parcial é impressa por Lufft15, em 1524. Em fevereiro de 1525, Lutero retrabalha essas notas, transformando-as em uma segunda edição publicada em 1525. Lutero dedica o escrito ao bispo George de Polentz, da Prússia, sob a Ordem Teutônica, com registro de conversão à causa evangélica em 1522 (carta a João Briesmann16 de quatro de julho de 1525)17.


A linha mestra que percorre o comentário de Lutero é a incapacidade do ofício de Moisés para conduzir o povo de Israel ao reino de justiça e salvação. Moisés é incapaz de entrar na terra prometida de Canaã, porque ele precisa apontar para Cristo. Enquanto Moisés representa a lei, ele só é capaz de tirar o povo do deserto de Moabe, representado pela morte. Josué, uma espécie de Cristo, pode conduzir o povo para a nova vida, uma vida que brota da herança da fé em promessas incondicionais trazidas por Cristo.


Mesmo que a lei não tenha todo o poder de conduzir o pecador à vida eterna, obra do Evangelho, ela permanece com seu próprio espaço, isto é, conduzindo a vida terrena e criada. A lei é necessária para identificar quem é o povo de Deus. No comentário relativo ao capítulo 4, Lutero explica que a lei revelada torna o povo sábio: “O povo de Deus não deve procurar a sabedoria em lugar algum nem saber outra coisa exceto a partir da lei de seu Deus, onde encontrará com abundância e bem-aventurança o modo como deve se comportar em relação a Deus e às pessoas na prosperidade e na adversidade, na paz e na guerra”18.


Por meio da leitura bíblica está claro para Lutero que a Palavra de Deus define quem é o povo de Deus, e o Decálogo demonstra a presença de Deus definindo e dando contornos à estrutura humana como comunidade que vive sob o senhorio de Deus. Repetidamente percebe-se que a justificação pela fé presente em meio ao povo de Deus fortalece o desejo de se guardar a lei de Deus de forma livre, de coração.


O primeiro mandamento é o principal, e, ao longo da exposição de Deuteronômio, Lutero demonstra o modo como os demais mandamentos dele emanam. Na exposição de Deuteronômio 6.5s, Lutero demonstra a forma como Moisés coloca o primeiro mandamento na condição de cabeça dos demais mandamentos. Essa perspectiva nós a perceberemos na estruturação de seu Catecismo, seguindo a mesma linha de raciocínio do pensamento de Moisés. “Observarás que Moisés não coloca essa admoestação ao lado de outros mandamentos, mas somente ao lado do primeiro e sua explicação, para que estejam no coração, sejam aguçados, ditos, impressos e nele inscritos. Ele quer que saibas que o primeiro mandamento é medida e régua de todos os outros, a ele devendo ceder e obedecer19.”


O interesse em manter a distinção da Palavra de Deus em lei e Evangelho faz Lutero recuperar a linguagem já utilizada anteriormente em seu escrito sobre a Liberdade Cristã20. Ao explicar as leis que regulam a alimentação em Deuteronômio 14, Lutero utiliza a expressão “homem interior e homem exterior”: “Portanto, quem coloca somente o Evangelho ou somente a lei sobre o homem dúplice, ou seja, o homem interior e o homem exterior, não fende o casco (isto é, não exerce corretamente o ofício de ensinar), porque, mediante o Evangelho somente, ele ensina a liberdade total, isto é, a liberdade do espírito e da carne, de maneira que, ao mesmo tempo, a consciência se alegra e é libertada das obras, e o corpo descansa da servidão do amor. Por outro lado, através da lei somente, ele ensina o cativeiro total, isto é, o cativeiro do espírito e da carne, de modo que, simultaneamente, a consciência é atormentada por escrúpulos e inquietude, e o corpo, por esforço e trabalho. Ambas as coisas são impuras e maculadas e mostram que o mestre não foi verdadeiramente justificado pela fé. Portanto, torne-se o coração livre mediante a Palavra da graça, e o corpo se torne servo mediante a lei do amor; então o casco estará corretamente fendido”21.


Novamente o Evangelho é a promessa da justificação e a paz diante de Deus por meio de Cristo para aqueles que se arrependem e recebem a promessa com a passividade da fé, enquanto que a lei é aplicada como resposta ao cristão como um ato de obediência no mundo em direção ao próximo.


O ano do jubileu, em Deuteronômio 15.16, também é explicado em termos de lei e Evangelho. Lutero descreve o homem interior totalmente livre de todos os requisitos da lei enquanto busca o favor do seu Mestre; por outro lado, o cristão permanece intencionalmente sujeito à mesma lei em obediência de gratidão ao seu Mestre e em oposição aos desejos contrários da carne.


Lei e Evangelho também diferenciam Moisés de Cristo. A partir de Deuteronômio 18.15, Lutero argumenta que se tem o centro de todo o livro: “Esta é a principal passagem de todo este livro e uma profecia claramente expressa sobre o Cristo, o novo Mestre. Por isso os apóstolos também citam fortemente essa passagem. E muito apropriadamente Moisés a coloca aqui no final, depois de ter concluído o discurso sobre o sacerdócio, o reino, as autoridades e todo o culto de Deus. Ele visa a mostrar que posteriormente existirá outro sacerdócio, outro reino, outro culto de Deus, outra Palavra, mediante a qual todo o Moisés será revogado. Aqui Moisés claramente descreve seu próprio fim e cede seu magistério ao profeta que há de vir”22.


A interpretação da lei nos leva a Deus. Lutero comenta o texto de Deuteronômio 10.18: “Eis que isso significa interpretar o primeiro mandamento. Esse é o comentário do próprio Moisés. Assim ele ensina que se compreenda o que significa haver um Deus, o que significa ter um Deus, o que significa cumprir o primeiro mandamento. Oh, que grandes fontes foram somente essas palavras para os profetas! Daqui tomaram tudo o que clamaram sobre o cuidado de Deus pelos doentes, humildes, pobres, pecadores, viúvas, órfãos, julgados, condenados, aflitos e miseráveis; de novo, [tudo] o que eles trovejam contra os ricos, tiranos, poderosos e juízes, contra os violentos, duros e soberbos sobre a ira e a vingança de Deus. Pois tudo isso flui do grande oceano do primeiro mandamento e volta a fluir novamente para ele, de modo que não se ouviu palavra mais fecunda e plena em consolação, nem jamais se haverá de ouvir, mas tampouco palavra mais dura e severa do que a do primeiro mandamento: Eu sou o Senhor, teu Deus”23.


Muitos estudiosos de Lutero tentaram diferenciar dois usos da “lei” em Lutero. Paul Althaus é um deles. Ele sugere, em seus escritos sobre a ética, que há em Lutero uma distinção entre Gesetz e Gebot (Lei e Mandamento). O primeiro é o uso teológico em contraste com o Evangelho, e o segundo requeria a motivação do Evangelho, algo como as exortações no Novo Testamento. Em termos utilizados por Melanchthon, seria um terceiro uso da lei. Na década de 1520 e na seguinte, Lutero não utiliza essa linguagem. Lei permanece lei antes e depois da conversão. O comentário ao capítulo 18 de Deuteronômio nos ajuda nesse sentido.


Lutero também faz outra proposta que nos auxilia no entendimento da lei em termos hermenêuticos, aproximando a lei dada por Moisés e as exortações presentes no Novo Testamento. O uso das duas justiças, uma ativa e outra passiva, ecoa no comentário relativo ao Deuteronômio 22.1: “O espírito e a liberdade devem estar no coração, mas a lei e o jugo das obras devem estar do lado de fora, no corpo, para que a carne não tenha liberdade, mas servidão, que o espírito tenha liberdade, não servidão, e não haja dos dois lados: ou [somente] servidão, ou [somente] liberdade”24. Não podemos entender essa proposta de Lutero em termos dualísticos, como se a vida cristã criada pelo Evangelho estivesse em antagonismo entre a alma e o corpo destacando-se mais um aspecto do que outro na vida cristã. O que Lutero sugere é caracterizar a vida cristã afirmando que, por meio da fé no Evangelho, o centro da fé cristã não está mais preso à lei para conquistar a justiça diante de Deus e assim a paz com Deus. Por outro lado, o cristão serve à lei no seu corpo quando pratica boas obras diante do mundo em favor dos outros e em resistência aos desejos da carne.


Lutero utiliza-se dessa fórmula para aplicar lei e Evangelho ao cristão que continua simultaneamente justo e pecador, que está completamente livre da coerção da lei diante de Deus por causa do Evangelho, mas que, por causa do Evangelho, continua preso à lei e às obras ao resistir à natureza pecaminosa e em suas ações morais em favor dos outros no mundo.


Mesmo alegorizando, Lutero mantém seu princípio da analogia da fé. A ênfase cristológica faz aflorar lei e Evangelho na interpretação de Lutero. Se Moisés, que representa a lei, não pode conduzir o povo através do Jordão, será Josué, um tipo cristológico, que levará o povo à nova vida.


Ao lado de outras leituras bíblicas como Salmos, Profetas e textos do Novo Testamento, a exposição de Lutero sobre Deuteronômio oferece a seus leitores uma explicitação de que lei e Evangelho estão bem presentes no Antigo Testamento. Foi essa a forma que Lutero encontrou para rebater as iniciativas tanto de Karlstadt como de Müntzer. Se, por um lado, o movimento iconoclasta orquestrado por Karlstadt utilizava o Antigo Testamento para erradicar a idolatria, e a anarquia proposta por Müntzer levava à desordem social, a resposta de Lutero se dá em termos de distinguir a forma como Deus cuidou do povo do Antigo Testamento sob a antiga aliança e a forma como Deus continua agindo por meio de seu Filho Jesus Cristo na nova aliança. A lei natural, sumarizada na lei de Moisés, continua com seu valor para manter a ordem externa. Aqueles que agora vivem sob o poder do Espírito Santo são regidos pela Palavra de Deus, que os leva a servir uns aos outros assim como Cristo os serviu.


Mesmo que os cristãos estejam livres da obrigação da lei com relação à justiça diante de Deus e por isso livres de cerimônias, leis morais e civis, verdadeiros cristãos são obedientes à lei e às leis para servir aos outros em amor e respeito. Não é o que se vê na atitude de Karlstadt e Müntzer, que se utilizaram da força para impor as leis civis do Antigo Testamento e utilizaram a violência para combater a corrupção moral espiritual.


Deuteronômio de Moisés com anotações25


1525


[497] Ao reverendo pai e senhor em Cristo, Sr. George de Polentz, verdadeiro bispo da igreja de Samland, ao seu venerando pai em Cristo o Senhor, graça e paz.


Mui honorável pai, decidi dedicar ao teu nome e oferecer à tua dignidade o Deuteronômio de Moisés. Eu o tinha exposto a meus irmãos em casa em uma conversa familiar, e pediram que o publicasse. Já tinha planejado isso há algum tempo, mas fui impedido por negócios. Finalmente Deus me concede que o faça também por meio desta carta. Não que eu considere digno de tão grande homem tudo o que eu tentei com o mais eminente e principal autor de todos os livros sagrados. Sua autoridade e grandeza deveriam desencorajar com razão a mim e a qualquer outro de tratar [suas obras], como está escrito: “Deus diz ao pecador: ‘Por que explicas minhas leis?’”. A consideração da necessidade e da salvação, porém, me obrigou a ousar tais coisas a fim de aprender e de ensinar piedade e religião. Mas, para finalmente mostrar a disposição de meu coração em relação a ti, aproveitei esta ocasião para me tornar uma pequena parte daqueles que testemunham sobre tua fé sincera em Cristo e sobre teu amor ativo para com seus irmãos. Assim cremos que, se o Senhor porventura se dignar a concedê-lo, que também outros bispos e alguns príncipes, estimulados por teu tão novo e singular exemplo, queiram alegrar a igreja de Deus com um novo milagre, coloquem de lado as tradições e as opiniões humanas e recebam, cultivem e promovam a pura Palavra de Deus como o exigem sua vocação e sua profissão. Pois não louvamos a ti quando louvamos os dons de Deus em ti, mas exaltamos esse insigne milagre da graça de Deus que, como vemos e ouvimos com alegria, é forte, governa e triunfa em ti, para que, como fala Amós [3.12], “da mesma forma como o pastor livra da boca do lobo um pedacinho da orelha ou duas pernas”, assim o Senhor te escolheu o único entre os bispos do mundo e te libertou da boca de Satanás, que se dilatou como o inferno e devora a todos. Pois entre os demais bispos nada vemos (embora eu espere que haja entre eles alguns Nicodemos) senão que rugem e procedem insanamente, depois que o imperador, os reis e os príncipes se subverteram, contra o Evangelho que retorna, ou melhor, surge, para que de novo se cumpra a palavra do segundo Salmo [v. 2]: “Os reis da terra se levantaram e os príncipes se reuniram contra o Senhor [498] e contra seu Cristo”. Por isso provocam, ao mesmo tempo, que Deus cumpra neles o que se segue [v. 4-5]: “Ri-se aquele que habita no céu, e o Senhor zomba deles; então lhes há de falar em sua ira e no seu furor os conturbará”. Mas a ti foi dada esta graça completamente singular e admirável, de modo que não só acolheste a Palavra e creste nela, mas também, de acordo com a autoridade episcopal, a ensinaste depois de tê-la confessado aberta e publicamente e cuidaste para que fosse amplamente ensinada em tua diocese. Igualmente cuidaste daqueles que trabalham na Palavra, enquanto os ímpios se encolerizam, rangem seus dentes e definham em vão ao verem isso. É claro que eu não poderia silenciar a respeito dessa graça que Deus te conferiu, mas deveria, como Paulo fez com os macedônios junto aos coríntios26, divulgá-la, proclamá-la e cantá-la, de todas as maneiras, para a glória de Deus, para o progresso do Evangelho, para o incremento da fé, para o consolo dos enfermos e daqueles que, entre nós, sofrem diversas coisas em vários lugares, para o erguimento dos pusilânimes e, finalmente, também para o terror e a ignomínia dos inimigos da Palavra e daqueles ídolos sentados nos lugares dos bispos, que nada sabem nem podem oferecer ao povo miserável exceto a tirania. Tampouco temi em te onerar mediante essa palavra de louvor com o ódio e a inveja dos outros bispos, reis e príncipes ou inclusive em colocar em perigo tua vida, visto que atualmente nenhum crime se iguala a este único sacrilégio supremo, qual seja, o de confessar o Evangelho de Deus. Muitos já derramaram com grande constância o sangue por causa disso, destacando-se entre eles principalmente Henrique e João de Bruxelas, queimados pelos sofistas de Lovaina, e, depois deles, nosso Henrique de Zütphen, evangelista de Bremen, que foi morto pelas bestas de Ditmarsch não só por um fogo ou uma espécie de morte. Deus sabe o que nos espera, se apenas formos dignos de nos tornar companheiros deles e nós próprios sofrermos violência por causa do nome do Senhor. Digo que não receei te expor a este perigo, uma vez que estou muito firmemente convencido de que aquele que te honrou com a Palavra da cruz ao mesmo tempo te fortalecerá também com o Espírito da cruz e triunfará em tua carne não só sobre as blasfêmias contra seu nome e sobre o ódio e a fúria dos poderosos no mundo, mas também sobre as forças e a violência (se for necessário suportá-las) de Satanás com todo o seu reino. Pois sabemos que é maior aquele que está em nós do que aquele que está no mundo27.


Ademais, para que a graça e o dom de Deus fossem mais abundantes, o Senhor acrescentou e em sua bondade cuidou para que tu tenhas como príncipe da terra aquele ilustre herói muito zeloso pelo Evangelho, Alberto, [da casa] dos margraves de Brandemburgo, Grande Mestre da Prússia28, a quem foi dado pelo mesmo Espírito pensar as coisas dignas de um príncipe, para empregar as palavras do profeta29. Dessa forma acontece, por meio do indescritível benefício de Deus, que sob a cristianíssima proteção de ambos o povo da Prússia, que jamais talvez tenha tido o Evangelho senão encoberto ou adulterado, agora o ouça muito puro e muito claro na medida em que flui amplamente e produz fruto. Pois creio que até o presente tempo o Evangelho jamais chegou à Alemanha, revelado e radiante em sua luz, embora eu não duvide de que o Senhor sempre [499] soubesse preservar os seus em toda parte, também em meio a Sodoma e Gomorra. E olha as maravilhas: o Evangelho corre a pleno curso e com velas cheias para a Prússia, para onde não era chamado e onde não era procurado, mas na Alemanha, norte e sul, para onde veio e onde entrou por livre e espontânea vontade, ele é motivo de blasfêmia, rejeitado e afugentado com todo furor e loucura30, para que nisso vejas cumprido o notável destino do Evangelho do qual Paulo fala em Romanos 10[.20s]: “Fui achado pelos que não me procuravam, apareci abertamente aos que não perguntavam por mim”. Mas de Israel ele diz: “Todo dia estendo minhas mãos a um povo incrédulo e contraditório, que trilha caminhos que não são bons”31. Mas volto a ti.


Por isso, excelente bispo, recebe este livrinho com este reconhecimento a ti, para que, nesta ocasião, Cristo seja glorificado por meio de ti e em ti, ao mesmo tempo em que sob teu nome sirva aos que talvez não tenham entendido antes o Deuteronômio de Moisés tanto quanto me foi concedido. Pois há muitos – e evidentemente alguns desses se veem como mestres de todos – que consideram Moisés e todo o Antigo Testamento de pouquíssimo valor, afirmando-se contentes com o Evangelho32. Convém que o cristão esteja muito longe da opinião deles. Pois é certo que nosso Moisés é a fonte e o pai de todos os profetas e livros sagrados, ou seja, da sabedoria e da eloquência celeste, assim como os sábios do mundo dizem que Homero é o pai de todos os poetas, a fonte e inclusive um oceano de toda a erudição, a sabedoria e a eloquência. Porém, visto que nesta época [hoc saeculo] tudo começa a ser restaurado, como se o dia da restauração de todas as coisas estivesse iminente33, veio-me à mente levantar a hipótese de que Moisés pudesse ser restaurado e eu conseguisse chamar os regatos de volta à fonte. Sem dúvida, é muito agradável e muito cômodo e útil, para ajudar a inteligência assim como a memória, discernir os vestígios dos profetas posteriores em Moisés e observar como o leram, aprenderam e ensinaram, e o manusearam noite e dia. De seu corno da abundância34 todas as suas riquezas foram tomadas, de modo que eles mesmos possam dizer sobre ele: “Todos nós temos recebido de sua plenitude e abundância”35, como ele próprio previu e predisse que haveria de acontecer em seu cântico36: “Minha doutrina goteje como a chuva, minha eloquência flua como orvalho” etc.


Mas me dei o trabalho de tratar tudo em primeiro lugar da forma mais simples possível. Não permiti ser arrebatado para as (assim chamadas) explicações místicas se em determinadas situações se apresentavam leis absurdas e estultas para alguns. Pois Moisés ensina, em primeiro lugar, a piedade, pregando ampla e extensamente as leis, anexando belíssimas cerimônias, por meio das quais o povo rude deve ser cativado e retido, para que não invente as suas próprias, que Deus odeia. Depois ele se ocupa ordenando o governo civil e conservando o amor mútuo, instituindo e dispondo todas as coisas por meio de leis muito apropriadas e justas. Ali não há nada de estulto ou vão, mas tudo é necessário e útil, como entenderá facilmente quem sabe o que é exercer a função pública entre o povo que é um pouco livre demais e sábio aos seus próprios olhos, como era esse dos judeus. Nesse caso, a necessidade não raramente obriga a instituir e a fazer e a permitir coisas que de outra maneira seriam, por muito bom [500] motivo, ridicularizadas e zombadas. Não creio que Deus tenha pretendido formar o povo por meio dessas cerimônias por qualquer outro motivo além de ter visto que a massa humana era extraordinariamente afetada e cativada por essas máscaras [larvis illis] e por esses espetáculos. Portanto, para que não fossem aparências vãs [inanes larvae] e meros espetáculos, ele acrescentou sua Palavra, por assim dizer o peso e a substância das máscaras [substantiam larvarum], para que, por meio dela, [as máscaras] se tornassem sérias e graves, e [os judeus] soubessem que as coisas que faziam agradavam a Deus, para que não se tornassem, caso instituíssem outras sem a Palavra, meras zombarias e frivolidades. Tais são as nossas cerimônias no reino do papa, inventadas segundo o exemplo das [cerimônias] mosaicas. Na medida em que carecem da Palavra normativa de Deus, por meio da qual se tornariam sérias e graves, nada mais são do que insignificantes e ridículas macaquices dos judeus.


Posteriormente, porém, também acrescentei sucintas alegorias, praticamente em cada capítulo, não porque lhes dê grande importância, mas para evitar as ineptas tentativas daqueles que lidam com alegorias. Vemos em Jerônimo37, Orígenes38 e outros escritores antigos que existia um costume pouco feliz e pouco saudável na criação de alegorias, pois orientavam tudo para o comportamento e as obras, quando tudo deveria ser voltado à Palavra e à fé. De fato, eles se exercitaram em meras alegorias, isto é, em conversas de gente alienada [alieniloquia]. Para que os leitores não sejam enganados por uma aparência falsa em alegorias, considerei valer a pena o trabalho de mostrar-lhes que pensam corretamente em alegorias quando encontram nelas, na medida do possível, em toda parte, o ministério da Palavra ou o progresso do Evangelho e da fé. Pois esse é o propósito de quaisquer figuras ou significações que existem na lei e no povo de Moisés.


Mas o Senhor, que opera tudo em todos39, que começou também em ti a sua boa obra40, te preserve e te faça crescer, para que também nesta vida te tornes verdadeiramente um grande bispo na Palavra de Deus e que, na vida futura, quando vier o príncipe dos pastores e bispos, recebas a coroa imarcescível41. Peço que me recomendes a ele em tuas preces, e passa bem em sua graça. Amém. Wittenberg, 1525.


T.D. Martinho Lutero


[545] Anotações de M. Lutero em Deuteronômio de Moisés42


Este livro é chamado de Deuteronômio, isto é, a segunda lei. Porque assim o próprio Moisés o designa em Deuteronômio 17[.18ss], onde ele recomenda ao futuro rei de Israel que leia diariamente essa segunda lei, após tê-la recebido dos levitas; e em Deuteronômio 31[.10ss], ele recomenda que, a cada sete anos, quando o perdão é celebrado, fosse lido perante todo o Israel na festa dos Tabernáculos em lugar que o Senhor escolhesse. É designada de “segunda”, contudo, não porque é diferente daquela [lei] que foi dada no monte Sinai, mas porque foi repetida por um novo pacto através do ministério de Moisés na presença daqueles que não a ouviram pela primeira vez no monte Sinai. Pois todos os que a ouviram do próprio Senhor pereceram no deserto.


Consequentemente esse livro é um compêndio [dos livros] de Moisés e um resumo de toda a lei e da sabedoria do povo de Israel. Nele são desconsideradas todas as coisas pertinentes aos levitas e sacerdotes e são ensinadas apenas aquelas coisas que são necessárias para o povo e para as pessoas comuns. Se tu queres dar a esse livro um nome adequado para o nosso uso, tu poderás designá-lo corretamente como sendo uma explanação mais ampla e excelente do Decálogo. Se tu conheces essa explanação, nada daquilo que é necessário para a compreensão dos dez mandamentos te faltará. Pois ela ensina esse povo a viver bem de acordo com os dez mandamentos tanto em espírito como em corpo. Além disso, organiza o reino interior da consciência, simultaneamente também o regimento secular em relação aos bens; em seguida, o meio externo das cerimônias com total equidade e sabedoria divinas, de modo que em todos os âmbitos da vida nada existe que aqui não tenha sido regulado da forma mais sábia e correta possível.


Capítulo 1


[546] Estas são as palavras. [1.1]


Esta é uma descrição da região. Os hebreus empregam a mesma palavra, trans, quando querem dizer do outro [ultra] lado do Jordão ou deste [citra] lado do Jordão, de modo que só se pode afirmar a partir do lugar de quem fala e do lugar de quem ouve se deve ser dito do outro lado ou deste lado.


Ademais, eles não chamam um lugar de “deserto” por não existirem ali pessoas ou coisas – pois nas Escrituras se descrevem muitas cidades situadas no deserto –, mas por se tratar de um lugar silvestre. O hebraico Araba é traduzido corretamente com a palavra “campinas” porque significa em si planície, onde campos se estendem sem florestas e montes, em alemão ein Feld. E observe que Moisés43 situa aqui as campinas de Moabe no deserto, opondo por assim dizer campinas ao deserto como se elas fossem campinas em região de florestas.


Os gregos o chamam de mar Vermelho, as os hebreus de mar Suph, isto é, [cheio] de esparto ou junco. Parece que Jerônimo44 está equivocado ao traduzir “onde há muito ouro”, porque é mais provável45 que seja o nome próprio de um lugar, Desahab [Di-zaabe], que significa “abundância de ouro”. Pois também alhures Jerônimo altera nomes próprios em comuns, e vice-versa, um lapso fácil de acontecer no hebraico.


Mas essa topografia – onde diz “na direção do mar Vermelho, entre Parã, Tofel, Labã, Hazerote e Di-zaabe, jornada de onze dias desde o monte Horebe até [547] Cades-Barneia pelo caminho da montanha de Seir” – deixaremos aos habitantes dos lugares, para que não laboremos em vão sobre questões incertas.


Então, no quadragésimo ano. [1.3]


Esta é a cronografia. O ano quadragésimo aqui é o da saída do Egito, “no décimo primeiro mês, no primeiro dia do mês”, a saber, no final da vida de Moisés, que ficaria com eles ainda por quase dois meses, nos quais compôs seu testamento e se despediu deles. Mas observe-se o seguinte: “Falou aos filhos de Israel tudo o que o Senhor lhe ordenou a respeito deles”. Nada falou senão o que lhe fora ordenado pelo Senhor, pois repete e incute isso neste livro a ponto de entediar para que ensine que, entre o povo de Deus, nada deve ser dito exceto aquilo que, com certeza, é Palavra de Deus. Mas isso também não é suficiente para que se tenha certeza de tratar-se da Palavra de Deus, mas que cada um seja coagido, mediante o mandamento de Deus, a proclamar a Palavra de Deus como ele diz aqui: “Tudo o que o Senhor lhe ordenou”. Ele não diz: “O que o Senhor lhe inspirou”, como em vão os homens ímpios se comprazem quanto à inspiração do Espírito Santo, quando supõem serem infalíveis em suas decisões e deliberações. Pois aquilo que se diz aqui [548] “Moisés começou a explicar a lei” [Dt 1.5], também diz respeito ao fato de ele não dizer coisa alguma que não tenha sido ordenada por Deus.


O Senhor, nosso Deus, nos falou no monte Horebe: “Basta etc.”. [1.6]


Aqui inicia a narrativa. Nela Moisés repete de forma bela e resume toda a história, os benefícios e os milagres de Deus, lembrando, ao mesmo tempo, as obras dos homens ímpios para proclamar a glória e a magnificência de Deus. Ele pretende, através disso, levar o povo a confiar na bondade divina e a temer sua ira para que, ensinadas pela experiência, [as pessoas] se tornem capazes de receber, de coração, a lei de Deus. Pois a melhor preparação de todas para ouvir a lei e mover o ouvinte acontece por meio do louvor evangélico da misericórdia e da ira de Deus.


Horebe e Sinai são o mesmo. Além disso, Jerônimo é um tanto obscuro aqui quando diz [Dt 1.6] sufficit vobis [é suficiente para vós] e também [Dt 1.7] revertimini [retornai]. Pois ele não lhes ordena retornar. Porém, depois de permanecerem quase um ano no Sinai, tempo em que tinham recebido a lei, edificado o tabernáculo, instituído o sacerdócio e a autoridade para a administração legítima do povo, organizado e recenseado o povo por meio de estandartes e linhas de combate, e tudo havia sido colocado na devida ordem, determinou-lhes, no segundo mês do segundo ano, porem-se a caminho, e assim organizados e instruídos, dirigirem-se em linha reta para a terra de Canaã, que alcançariam em onze dias pelo caminho das montanhas de Seir. É isto que ele diz aqui: “Permanecestes tempo suficiente neste monte; voltai-vos e [549] vos ponde a caminho para irdes à terra montanhosa dos amorreus”. E, assim, partiram e, no vigésimo terceiro acampamento46, chegaram a Parã ou Cades, que também é chamado de Zim, como lês em Números 20[.1]47.


Ao monte do amorreu. [1.7]


Diga-se aqui de uma vez por todas aos mais incultos: aqui e em passagens semelhantes, em que se indicam terras e povos, monte está em lugar de região montanhosa ou, melhor, de toda a terra em que existem vários montes. Por isso muitas vezes lemos “no monte de Efraim, no monte de Judá”. Aqui temos o mesmo caso: “O monte do amorreu”. Ademais, coloca-se o singular “amorreu’, no lugar do plural ou do gentílico, não para designar uma única pessoa.


E eu vos disse naquele tempo. [1.9]


A saber, quando eles ainda se encontravam no monte Sinai (do qual dissera [Dt 1.6]: “O Senhor nos falou no monte Horebe”). Mas ele disse isso em Êxodo 18[.14], por sugestão de Jetro, antes que tivessem recebido a lei. Por isso essa passagem vem depois na narrativa, embora, na verdade, tenha precedido a anterior48. Observe-se aqui, por favor, que [550] as pessoas e o governo são uma questão que antecede a lei, pois em vão se fazem leis se faltam aqueles que as administram e executam; ao mesmo tempo que a autoridade é um ofício que deve suportar labutas, ônus e disputas do povo de modo que deve se reconhecer como servo, não como senhor. É isso que o amor requer. Mas aqueles que procuram comodidade, ócio e descanso em uma posição governamental agem de forma perversa49 quando fazem com que o povo primordialmente os sirva e usufruem o prejuízo deste para seu próprio capricho.


Ele chama de [Dt 1.12] cargo [negotia50] aquele contínuo cuidado e aquela pronta preocupação em governar o povo, através dos quais [as pessoas que ocupam cargos de governo] são excluídas do ócio e do descanso. Com fardo [pondus] ele designa aquela extraordinária paciência de suportar as fraquezas e o difícil comportamento do povo. Se um magistrado não estiver provido dela e quiser fazer tudo segundo o rigor da lei, destruirá o povo antes de exaltá-lo. Conhecido é aquele dito do imperador Frederico III51: “Aquele que não sabe dissimular não sabe governar”. Disputas [iurgia] são questões que um povo tem em seu próprio meio; a autoridade é necessária para harmonizá-las e ordená-las. Assim, o magistrado não recebe nada de volta do povo senão ocupação, cuidado [sollicitudo], paciência, incômodo e trabalho, estando Bias52 certo em dizer: “Magistratus [551] virum ostendit” – “O magistrado revela o homem”. Sim, como o dizem as Escrituras, são chamados de deuses53, pois devem brilhar com virtudes inteiramente divinas muito além da medida humana, pois devem cuidar com sucesso daquele conjunto frágil e variado de pessoas submetido ao reino de Satanás em uma terra hostil.


Aquele parêntese (O Senhor Deus aumente etc. [Dt 1.11]) também está em uso entre nós e de uma maneira bastante piedosa quando se diz sobre crianças ou gado que estão bem: “Deus preserve”, ou “Deus abençoe”. Trata-se de um antigo costume ou algo recebido deste exemplo de Moisés, em que ele, logo depois de ter dito que o povo se multiplicou como as estrelas do céu, acrescentou “Deus aumente” como se temesse um malefício, como nossas mulherzinhas [mulierculae] costumam suspeitar quando bebês são louvados abertamente por alguém.


Escolhei do meio de vós homens sábios. [1.13]


Animais são regidos por meio de violência e arte. Os seres humanos devem ser regidos mediante sabedoria e inteligência, pois o homem tem seu ponto forte na razão, que não pode ser alcançada por uma corda ou por uma espada brandida contra ela, mas através da palavra que chega a ela por meio do ouvido. Depois de apreendida a razão pela palavra, todo ser humano é arrastado e conduzido para onde quiseres.


[552] Aqui vês que os magistrados devem ser eleitos pelos votos do povo, o que também a própria razão prescreve. Por isso também aqui o povo é cativado dessa maneira mediante a palavra de Moisés e de boa vontade o segue e louva. Pois é perigoso ou prejudicial que a autoridade seja imposta ao povo contra sua vontade. Ele os chama de “conhecidos” [notos] porque devem ser conhecidos entre o povo, mas muito mais porque devem ser experimentados e conhecedores das coisas, de modo que deves entender que os conhecidos e os conhecedores [scientes] são os mesmos. Sábios são os que compreendem as coisas divinas e humanas, naturalmente os que conhecem as leis e os estatutos e tudo o que é necessário para a vida das pessoas. No hebraico são chamados de inteligentes aqueles que são atentos e observam com discernimento agudo e mente vigilante, de modo que julgam correta e sensatamente sobre todas as coisas e praticam a moderação [Epiicia]. Pois muitas coisas iludem os sábios se não forem também inteligentes, e muitas coisas os enganam se não forem experimentados e conhecedores.


Vês, portanto, que no direito divino não se tem qualquer consideração por ricos, poderosos, nobres, fortes e amigos na gestão da função pública, como é costume do mundo, mas [553] se dá valor aos sábios, aos inteligentes e aos experimentados, embora sejam pobres, desprezados, fracos etc. Perguntou-se com razão se é melhor que um príncipe seja bom e imprudente, ou prudente, porém mau. Aqui Moisés certamente exige ambas as coisas, todavia, quando não é possível ter ambas, é melhor que ele seja prudente e não bom do que bom e não prudente, porque o bom não governa coisa alguma em absoluto, mas apenas é governado e, tão somente, pelos piores. Mesmo que o prudente prejudique os bons, ele, no entanto, ao mesmo tempo governa os maus, o que é mais necessário e apropriado para o mundo, porque o mundo nada mais é do que uma multidão de maus54. Também Moisés parece aprovar aqui essa ideia, porque trata inicialmente da sabedoria dos príncipes, apenas depois de sua bondade.


Não façais acepção de pessoa, igualmente não temais pessoa alguma. [1.17]


Esta é a mais alta e difícil virtude dos príncipes, ou seja, a equidade e a integridade de julgamento. Pois é fácil julgar as pessoas pobres e comuns, mas condenar poderosos, ricos e amigos, colocando de lado sangue, honradez, temor, favor e lucro, considerando somente a causa – isso é virtude divina. Príncipe algum faz isso a não ser que seja movido pelo Espírito Santo mediante a fé em Deus. Por isso o mundo está cheio de príncipes, mas quem encontrará um fiel?, diz Salomão55. Quantas vezes essa afirmação é [554] repetida nos profetas quando [os príncipes] são acusados de opressão e injustiça contra pobres, órfãos e viúvas?56


Porque o juízo é de Deus.


Também essa é uma passagem forte para a autoridade civil. Pois assim como [Deus] diz abaixo, em Deuteronômio 32[.35,41-43], que a vingança é sua, assim ele também diz aqui que o juízo é sua instituição. Mas isso é dito para consolação e exortação do magistrado, para que saiba que está gerindo não sua própria coisa, mas a de Deus. E para que tenham a certeza de que são ministros de Deus, realizam a obra divina e se encontram em um estado abençoado [salutis], de modo que ousem tanto mais julgar com retidão e integridade.


Olha também para isto: antes de serem dadas as leis, ele estabeleceu juízes para nos recomendar a moderação [Epiicia57]. Pois os juízes são leis vivas ou a alma da lei. Por isso estão antes [555] e acima das leis, assim como também da espada. Consequentemente, embora devam julgar segundo as leis e executá-las pela espada, é necessário que tenham em seu poder tanto a lei como a espada, para não utilizarem as leis contra as leis, como aqueles estultos que, olhando fixamente para a lei e desconsiderando a circunstância do caso, têm na boca somente o seguinte: “Assim está escrito, assim aconteça”. Sobre isso, alhures.


Chegastes à região montanhosa dos amorreus. [1.20]


Cades-Barneia fica próxima da terra de Judá na direção do sul. Portanto, quando já tinham alcançado os limites da terra prometida, Moisés lhes aguça a coragem e estimula a sua fé com repetidas promessas para que ingressem sem medo. Mas aqui a fé vacila, a incredulidade avassala o povo em um lamentável exemplo, de modo que, merecidamente, quando já estavam prestes a entrar na terra a ser ocupada, foram forçados a voltar e a vagar por 38 anos no deserto, até que todos perecessem e ninguém entrasse, exceto Josué e Calebe, dois de um número tão grande. Esse desastre da incredulidade começou com uma pequena e especiosa dúvida, ao pretextarem que era necessário enviar espias para mostrar o caminho; também não creem na Palavra de Deus, que lhes dera a promessa de que os conduzira igualmente através do mar Vermelho, onde um caminho era impossível. Como se ele [Deus] não pudesse ou quisesse conduzi-los em uma terra aberta e pérvia! Assim duvidam de Deus em pequenas coisas os que tinham confiado nele em grandes, para que saibas que a fé é obra não do livre-arbítrio, mas tão somente da graça de Deus.


Mas também essa obra de Deus é admirável, como são todas as suas obras. Pois foi necessário que o povo judeu caísse, quando já ameaçava o pescoço dos amorreus, [556] para que se louvasse a longanimidade de Deus, a qual deu àquelas nações, que já estavam prestes a ser destruídas, um tempo para a penitência, para que fossem aterrorizadas pelas ameaças de Deus e se convertessem. Assim, mesmo à custa de dano e perigo de seu próprio povo, ele se preocupa também com os gentios, atingindo aquele e poupando estes, a fim de mostrar que ele é Deus não só dos judeus, mas também dos gentios58. Porém também essa bondade e essa longanimidade de Deus se tornam armadilha e escândalo para os gentios por causa da cegueira deles, de modo que endureçam e acrescentem impenitência à ira em abundância e ao justo juízo de Deus59. Pois quem duvida de que os amorreus, quando viram o inimigo retroceder e perecer no deserto enquanto eles próprios estavam seguros e livres, se convenceram de que tinham Deus lutando a seu favor e contra os inimigos? E essa obra de Deus se constituiu para eles em armadilha no sentido de se tornarem presunçosos de seus méritos e afastarem a ira de Deus para longe de si sobre outros povos, de modo que agora perseveram em seus pecados sem temor. É isto que o Salmo60 diz: “Ele é terrível nos desígnios concernentes aos filhos dos homens”. E vemos aqui um exemplo, em ambas as direções, daquilo que a incredulidade e a cegueira das pessoas são capazes de fazer no mundo.


Em Números 13[.2ss], Moisés escreve que espiões foram enviados por ordem do Senhor. Como, pois, diz aqui que foram enviados por insistência do povo? Assim é com toda a Escritura: ela quer ser interpretada mediante a comparação de passagens de todas as partes e ser compreendida tendo somente a si como mestra. E esta é a maneira mais segura de sondar o sentido da Escritura: procurar o seu correto sentido por meio de comparação e de exata observação das passagens. Assim, Moisés disse acima ter falado como que por decisão própria: “Tomai dentre vós homens”, quando em Êxodo 18[.17] disse isso por sugestão de Jetro. Destarte, é certo aqui que os espiões foram enviados porque o povo o exigiu em sua incredulidade, e o Senhor foi indulgente para com a fraqueza dele e cedeu a ela, e por esse motivo disse a Moisés em Números 13[.3]: “Envia etc.”. Mas o povo pecou por causa desse medo, e eles começaram a se basear na opinião humana e não apenas na Palavra de Deus. Por isso uma ruína tão grande se seguiu a essa pequena dúvida e, como [557] Paulo diz [1 Co 5.6], “um pouco de fermento leveda a massa toda”. Assim, em pouco tempo, a serpente abateu Eva, que inicialmente duvidou somente um pouco, com a incredulidade que pôs a perder todo o gênero humano. Não se deve nem mesmo gracejar com a Palavra de Deus e a fé.


O Senhor nos odiou. [1.27]


Eis quão grande desastre acabou por trazer aquele pequeno início de dúvida e a confiança no discernimento humano. Pois agora, inteiramente esquecidos de todas as promessas e milagres de Deus e imersos somente em seus próprios desígnios, dignaram-se a ouvir falsos mensageiros e falsos pregadores. E como diz Paulo: “Deus lhes enviou erros eficazes para que não cressem na verdade”61. Aqueles proclamam coisas maiores do que a coisa é em si, e estes acreditam nisso, e, em vez de se satisfazerem com a Palavra de Deus, satisfazem-se com as mentiras dos homens. Agora por fim os muros estão erguidos até o céu, agora o povo é grande e alto, agora estão lá os enaquins62, agora a terra engole os que habitam nela63. Perdida a Palavra de Deus, grassa a incredulidade, e em vão Josué e Calebe lhes inculcam a promessa e a verdade de Deus. A impiedade vence, e prevalece a mentira; a verdade é abatida. Eis o fruto da prudência humana e da virtude nas questões de Deus. Finalmente chegam às blasfêmias: “O Senhor nos odeia”, dizem. Essa é a gratidão por tantos milagres que lhes foram demonstrados. Quem pode tornar devidamente tão exagerado esse péssimo exemplo de incredulidade? Observa também que a impiedade torna os perigos mais numerosos e maiores do que eles são, mas ela considera a Palavra de Deus como sendo nada. A piedade, ao contrário, considera todos os perigos, inclusive os maiores, como nada e a Palavra de Deus como poder de Deus, Romanos 1[.16]. Assim Moisés diz aqui: “Não temais etc.” [Dt 1.29], e, ao prometer o poder de Deus e repetir incidentes passados para fortalecer a fé, ele luta bravamente por meio da Palavra de Deus, mas nada alcança.


Observa: se não se crê em Moisés, provido de tantas palavras e sinais de Deus, sendo ele forçado a ceder todo o povo à impiedade, por que nos admiramos de que poucos acreditam em nós hoje, e o mundo todo desembesta em incredulidade? [558] De um número tão grande de homens apenas dois aderem a Moisés; porém, apesar disso, ele não desiste ou abandona o ofício da Palavra e o comando, mas prega em vão aos incrédulos. Essa é uma grande história e um exemplo extraordinário da Palavra de Deus e do planejamento humano; nele se pode ver o que acontece com o poder onipotente da Palavra no mundo.


Quando o Senhor ouviu [vossas palavras], ele se irou e jurou etc. [1.34]


Dessa passagem foi tomado o versículo do Salmo 95[.11]64: “Aos quais jurei em minha ira etc.”65, e o exemplo desta história é tratado magnificamente na Epístola aos Hebreus [4.3ss]. Mas o que é isso que Moisés [Dt 1.37] diz que o Senhor também está irado com ele por causa do povo, quando mereceu isso pelo próprio pecado, como está escrito em Números 20[.12]? Ele certamente toca aqui em um mistério. Contudo, com base na história, eu o entendo da seguinte maneira: Moisés acabou por cair na incredulidade por governar um povo tão importuno e incrédulo, e ele designa isso aqui de ira do Senhor infligida a ele por causa deles. Mas isso igualmente nos foi escrito para ensino e consolo66, a fim de não perdermos a esperança quando pecamos, porque nessa tentação não só caíram muitos do povo, sem dúvida, grandes e santos homens, mas também o próprio extraordinário homem e líder máximo do povo, Moisés, junto com Arão, seu santo irmão – isso foi escrito para que temamos o Senhor e não confiemos em nós mesmos, porque somos o que somos tão somente pelo poder dele.


Vós, porém, virai-vos e parti.[1.40]


Esta é a praga, a de serem obrigados a retroceder de novo da entrada da terra em direção ao mar Vermelho, certamente não para o Egito, mas para o deserto, a fim de serem consumidos ali paulatinamente durante 38 anos.


[559] Pecamos contra o Senhor; nós subiremos. [1.41]


Essa única passagem seria suficiente para refutar o livre-arbítrio67, para sabermos que nada tem valor senão o que Deus opera em nós, como ele diz aqui: “Pois não estou convosco” [Dt 1.42]. Pois o que se omite aqui que desígnio humano e força poderiam realizar? Fazem penitência, afligem-se, estão dispostos, pegam em armas, sobem, e não falta aqui absolutamente coisa alguma que o homem possa fazer. No entanto, isso não só de nada vale ou alcança, como também é proibido e condenado. Ademais, nem depois de terem sido castigados e derrotados, ele os acolhe quando choram e se lamentam, embora o fizessem indubitavelmente sem hipocrisia, com todas as forças do livre-arbítrio. Mas, por terem tido a presunção de servir e agradar a Deus através de si e de suas obras, e de merecer a graça mediante a congruidade ou a condignidade68, e terem realizado obras escolhidas por eles e não ordenadas por Deus, fizeram tudo em vão.


Mas também isso aconteceu para endurecer os amorreus, a fim de que apressassem sua destruição mediante a multiplicação de seus pecados, quando saíram vencedores e creram que Deus os favorecia. E vê os inescrutáveis juízos de Deus: a seu povo, que é presunçoso em relação às próprias forças, ele não deixa prosperar coisa alguma, permite que sejam derrotados e abatidos, como se não fosse o Deus deles, mas aos inimigos amorreus, os quais se fiam em suas forças, permite que prosperem e vençam. Ele faz isso para que saibas que deve ser mais temido, e é um sinal evidente da ira perpétua de Deus se o ímpio prospera em seu caminho e é vencedor em [560] coisas que Deus não ordenou nem realiza, mas que ele o faz pelo próprio desígnio e poder, assim como Deus o permitiu, até hoje, aos que prosperaram no dolo das tradições humanas.


Sobre os mistérios desse capítulo. [Dt 1]


Repito aqui a advertência que fiz muitas vezes alhures e novamente faço aqui: que o leitor cristão tenha como tarefa primeira procurar o sentido literal, assim como o chamam, pois somente ele é toda a substância da fé e da teologia cristã; somente ele subsiste em tribulação e tentação, conquista as portas do inferno69 junto com pecado e morte e triunfa para louvor e glória de Deus. A alegoria70, porém, demasiadas vezes é incerta e não é confiável e minimamente segura para fortalecer a fé. Vezes demais ela depende da conjetura e da opinião humana; se alguém se firmar nela se apoiará no bordão egípcio de cana71. Por isso é necessário tomar cuidado com Jerônimo72, Orígenes73 e pais semelhantes, ou lê-los com juízo independente. Sim, é necessário acautelar-se com toda aquela escola alexandrina, que o judeu Filo74, segundo testemunho de Eusébio75 e Jerônimo, louva por se ter destacado outrora no estudo dessa interpretação alegórica76. Pois escritores posteriores imitaram de forma infeliz seu exemplo, demasiadamente louvado e aceito. Eles fizeram de tudo e ensinaram arbitrariamente a Escritura de acordo com sua vontade, até que alguns aplicaram as Palavras de Deus às mais absurdas monstruosidades e, como Jerônimo se queixa de seu próprio tempo, levaram a Escritura a se contradizer mediante testemunhas incongruentes, um crime do qual ele próprio foi réu77.


Esses são os que hoje expõem quase toda a Escritura a partir da abençoada Virgem, onde quer que encontrem uma palavra do gênero feminino78. Da mesma forma agem os que constroem monastérios a partir do povoado de Marta79 e os que fazem dos [homens] fortes de Israel os nossos mestres nas academias e inumeráveis portentos similares; até se encontrar um que aplicou toda a metamorfose de Ovídio80 a Cristo, com o que Jerônimo justificadamente se irritou na Epístola a Paulino81, chamando-os de charlatães. Por conseguinte, deve-se observar aqui a regra [561] de Paulo no sentido de que as alegorias sejam consideradas algo subalterno e aplicadas para fortalecer, adornar e enriquecer a doutrina da fé ou, como diz em 1 Coríntios 3[.11ss], elas não deveriam ser o fundamento, mas edificadas sobre o fundamento, não como feno, madeira e restolho, mas como prata, ouro e pedras preciosas. Isso acontece então se, de acordo com a prescrição de Romanos 12[.6], a profecia for análoga à fé, a saber, que tomes inicialmente, em seu sentido literal, uma determinada afirmação colocada em qualquer parte da Escritura e então, no fim, apliques a ela a tua alegoria que diz o mesmo, não para que a alegoria prove ou dê apoio à afirmação, mas para que seja provada e apoiada pela afirmação, assim como um edifício não sustenta o fundamento, mas é sustentado por ele.


Portanto, para que alegorizemos aqui com segurança, Paulo nos precedeu em 2 Coríntios 3.[7ss]82, onde trata todo o Moisés em uma alegoria riquíssima, comparando a glória de sua face com a glória da face de Cristo. Segundo esse exemplo, podes tecer com sucesso uma alegoria fazendo de Moisés o ministério da lei, do pecado e da morte, assim como de Cristo o ministério do Evangelho, da graça e da vida, como ele o ensina bem nos capítulos 4 e 8 aos Romanos e alhures. Além disso, Paulo apresenta a face de Moisés como podendo ser vista de duas maneiras: a velada e a revelada. A velada ele a atribui aos que são movidos pelo ministério da lei tão somente para as obras e a hipocrisia; eles jamais compreendem o poder da lei, mas o seu coração permanece cego na leitura do Antigo Testamento, de modo que não reconhecem a glória de Cristo nem anseiam por ela. A revelada, ele a atribui aos que não fazem obras mediante a lei, mas reconhecem o pecado e são mortos, de modo que aspiram à graça.


[562] Por isso a descrição [Topographia] do lugar e a descrição do tempo [Chronographia] significam o próprio lugar onde a lei é ensinada, isto é, o povo da lei, ou seja, a sinagoga, com o que se harmonizam todas as palavras que Moisés coloca aqui, a saber: 1. “Deste lado do Jordão”, isto é, onde ainda não se passou da lei para a graça, ou o Evangelho ainda não é ensinado abertamente. 2. “Nos campos de Moabe”, porque ali está o povo que se vangloria de ter nascido dos pais, pois Moabe significa “do pai”. “Somos semente de Abraão”83 (dizem eles). E os campos de Moabe são aquilo que eles têm dos pais, ou seja, nome, rito, propriedade, gênero e promessas de coisas futuras. 3. “No deserto”, porque é um povo estéril e inculto se comparado com a revelação da graça. 4. “Na direção do mar Vermelho”, porque esse povo tem horror à cruz e à mortificação do velho homem, que foi submerso naquele mar. 5. “Parã” denota jactância e vanglória que vêm de “Peer” em hebraico, pois isso é costume da laia dos hipócritas. 6. “Tofel” significa ruína, pois eles caem dia após dia e se tornam piores, assim como os cristãos são renovados dia após dia. 7. “Labã” significa branco e indica a bela aparência de piedade deles. 8. “Hazerote” significa átrios, porque a justiça da lei está fora, na carne, e nunca é admitida ao santuário do Espírito. 9. “Di-zaabe” é abundância de ouro; a justiça das obras devora as riquezas do mundo. 10. “Onze dias” [563] dista apenas uma unidade de doze: porque o ministério da lei está próximo do ministério apostólico do Evangelho e, no entanto, afastado dele. 11. O caminho da montanha de Seir é o caminho dos que obram a lei, que é difícil, montanhoso, áspero e “Seir”, isto é, hirsuto. Mas o caminho de Cristo é doce, fácil e suave no Espírito da graça. 12. Os reis dos amorreus mortos deste lado do Jordão significam que, através do ministério da lei de Deus, os esforços humanos são externamente condenados e se vangloriam somente da lei de Deus, mas não a alcançam de acordo com o Espírito. Pois “amorreu” significa um homem eloquente ou loquaz, a saber, a filosofia e a teologia humana. Seu primeiro rei é “Seom” [Sihon], o devastador, porque essa laia de mestres devasta terrivelmente a Escritura de Deus por meio de equívocos e distorções das palavras para adequá-las à sua opinião. A cidade de “Hesbom”, uma palavra que para os hebreus significa artes e razão ou algo que é inventado por engenho e arte, certamente significa a sabedoria racional e (como se diz) a teologia verbosa adicionada às Palavras de Deus; isso produz os ímpios amorreus, isto é, os verbosos sedutores, e devasta tudo, exatamente como os fariseus fizeram então, e as academias e o papado fazem hoje. O outro é Ogue, isto é, o cozinheiro, que cuida da barriga. Basã significa gordura, pois, mediante sua impiedade e verbosidade, aquele reino, a saber, o dos amorreus, obtém riqueza e abundância para a barriga, como estão evidentes os exemplos.


[564] Basta etc. [1.6]


O fato de o Senhor ordenar aqui que partam de Cades-Barneia para a terra da promissão significa que haverá outra doutrina, a saber, a do Evangelho, da qual testemunham a lei e os profetas84; nela os judeus deveriam ingressar na época do Novo Testamento. Pois Cades significa santo; Barneia significa filho errante ou filho instável, como é o povo que confia em um santuário temporal mediante obras incertas, sem jamais ter descanso na consciência. Por conseguinte, essa palavra foi cumprida quando João Batista e Cristo começaram a ensinar que migrassem da justiça e da santidade da carne para o Reino de Deus, dizendo: “Arrependei-vos; o Reino de Deus se aproximou”85, isto é, a verdadeira terra da promissão. Aqui começa a miserável apostasia da sinagoga incrédula, e todos os homens guerreiros morrem na ira de Deus, como a Epístola aos Hebreus trata com muita propriedade, citando este exemplo de incredulidade dos que não queriam entrar no descanso de Deus, como que apontando com um dedo para Cades [565]-Barneia, a santidade inquieta86. No entanto, os judeus fizeram isso mesmo durante todo o tempo da lei sempre que não acreditaram nos santos profetas, que lhes ordenavam sair de Cades-Barneia para a verdadeira justiça, para a justiça da fé, mas especialmente sob Cristo.


Os espiões enviados são mestres e doutores desse povo. Eles viram a glória e a riqueza da promissão, mas recuaram por causa da desconfiança e do medo da cruz e da mortificação da carne e chamaram o povo de volta da fé com ensinamentos ímpios. Também durante todo o período da sinagoga, eles próprios não entram e barram os que querem entrar. Ali há gigantes, os enaquins, cidades fortificadas e grandes, um povo grande e excelso. Assim os judeus dizem87: “Para que talvez não venham os romanos e tomem nosso lugar e nossa gente”. Pois temem o poder do mundo. Veremos posteriormente o que são os enaquins e outros88.


Capítulo 2


E durante longo tempo rodeamos a montanha de Seir. [2.1]


Isso significa (como ele próprio diz no texto) durante 38 anos, para que gradualmente morressem os ímpios murmuradores, e se desse tempo aos gentios para o arrependimento e, aos incrédulos amorreus, o escândalo da pertinácia nessa fraqueza do povo de Deus. Essa viagem, porém, deu-se na Arábia Pétrea (pois Edom é a parte maior dela), de Cades-Barneia na divisa da terra da promissão em direção ao sul, para o mar Vermelho; em seguida, depois de uma longa jornada, fez-se a volta para o leste, para os moabitas. Então se segue:


[566] Tendes já rodeado bastante esta montanha; virai-vos para o norte. [2.3]


Ou seja, deixaram para trás os edomitas à esquerda e os moabitas e amonitas (que viviam ao leste da terra da promissão) à direita, para se deslocarem em linha reta para o norte, para os amorreus. Em seguida, derrotados os amorreus, virariam para o oeste e atravessariam o Jordão, entrando na terra de Canaã, como se pode ver claramente no mapa89.


Mas nesse lugar Moisés escreve que aqueles três povos – os edomitas, os moabitas e os amonitas – foram poupados [excepti] pelo Senhor, enquanto que, em Números 20[.20s], diz que os edomitas impediram pela força a passagem de Israel. Mas essas coisas aconteceram em lugares diferentes. O que se escreve em Números aconteceu em Cades, na divisa entre Edom e os amorreus, onde podiam ter acesso aos amorreus por um caminho mais curto. Mas o Senhor cuidou para que os edomitas oferecessem resistência. Mas nessa passagem ele escreve sobre a divisa entre os edomitas e os moabitas, após o longuíssimo contorno do monte Edom pelo caminho do mar Vermelho, onde aqueles povos, já aterrorizados pelos milagres e pelo poder de Deus, celebrados em Israel, tinham necessidade da proteção de Deus. Mas o Senhor cuida deles por causa daquilo que seus pais Ló e Isaque, os quais haviam crido em Deus, tinham merecido; por isso não quis que o nome deles fosse apagado.


[2.5] Mas doce e amigavelmente ele ordena que não invadam nem saqueiem os edomitas, inculcando-lhes benefícios e promessas de Deus que tinham recebido, dizendo [Dt 2.7]: “Pois o Senhor te abençoou”, como se dissesse: “Não é necessário que te preocupes ou sejas avaro nem consideres inoportuno comprar deles o necessário, pois tens em abundância para poderes comprar etc.”.


Observa, porém, que, embora a história desse povo, se considerada pela aparência, [567] pareça semelhante às histórias dos gentios – pois ora vencem, ora são vencidos, ora têm em abundância, ora sofrem de carência, e quaisquer que sejam os milagres celebrados –, Deus, no entanto, se esconde de maneira que tudo parece acontecer pela prudência humana e pelo acaso. Foi isso, sem dúvida, o que pareceu a todos aqueles povos gentios. Por isso resistiram e agiram contra eles como se não houvesse Deus em Israel. Logo, as histórias deste povo devem ser separadas das histórias de todos os gentios tanto quanto o céu dista da terra. Nas histórias dos gentios é possível ver ou a grandeza ou a pequenez das obras, mas nessa se deve admirar e reverenciar esta única coisa, ou seja, a Palavra de Deus; pela orientação e vontade dela todas as coisas são feitas e acontecem. Enfim, elas são verdadeiramente chamadas de histórias sagradas, não porque essas coisas foram executadas por homens santos, mas porque foram realizadas segundo a Palavra sagrada de Deus, que santifica tudo, e no nome santo de Deus e em seu lugar. Portanto, embora todos os atos dos gentios sejam também eles próprios nada mais do que milagres e obras de Deus, não têm o testemunho da Palavra e o beneplácito de Deus. Por conseguinte, suas coisas e suas histórias constituem somente testemunhos de sua ira, expressões terribilíssimas do horrendo juízo de Deus. Consequentemente, quando se tomam as histórias de todo o mundo em seu conjunto, elas são incomparavelmente menos importantes do que uma única e mais insignificante história desse povo. É por isso que os soberbos e carnais são enganados pela simplicidade das coisas na Escritura, pois não têm consideração pela Palavra de Deus e só valorizam as coisas.


[2.7] “Ele conhece teu caminho” é um idiomatismo hebraico, como no Salmo 1[.6]: “O Senhor conhece o caminho dos justos”, e em Mateus 25[.12]: “Em verdade vos digo que não vos conheço”. Essa é uma palavra de extraordinário consolo, mediante a qual a fé é avivada. Em alemão dizemos Er nam sichs an90, ele reconheceu e cuidou disso. Dessa maneira, revela mais afeto do que intelecto, [568] conforme soem ter as sintaxes e as palavras dessa santa língua. Pois se deveras mostrares que conheces ou não conheces uma pessoa, então verdadeiramente se pode dizer de ti que a conheces ou não a conheces.


[2.8] Elate e Eziom-Geber, cidades do reino de Edom situadas junto ao mar Vermelho, são suficientemente conhecidas em outras partes na Sagrada Escritura. Ar [Dt 2.9] é a cidade principal dos moabitas, assim como Rabá é a dos amonitas, e Sela, isto é, rocha, é a dos edomitas, tendo dela a Arábia Pétrea o seu nome. Além disso, Moisés diferencia os gigantes, que os hebreus chamam de Refaim [Dt 2.11], com um termo geral. Aqueles, que foram expulsos do monte Seir pelos edomitas, ele os chama de Horim [Dt 2.12]; os moabitas chamam aqueles que expulsaram de Emim [Dt 2.10]; os amonitas, os seus de Zanzumim [Dt 2.20]; os cananeus, os seus de Enakim [Dt 2.10]91. Portanto, os mesmos tiranos são chamados por nomes diferentes entre diversos povos. Gênesis 14[.5-6] concorda com isso. Ali ele lembra que gigantes foram feridos pelo rei dos elamitas em Asterote (que posteriormente pertenceu ao reino de Og, em Basã), e Zuzim e Emim e Horim no monte Seir. Do mesmo modo Gênesis 6[.4] denomina os gigantes que viviam antes do dilúvio de Niflim.


[569] [2.10] Os Refaim, contudo, têm seu nome do curar, isto é, porque aqueles nobres e heróis da terra também queriam ser chamados de pais e salvadores da pátria. Emim deriva de “Ema”, que significa terror. São chamados de terríveis e temíveis, porque agem com violência e armas. Horim significa nobres, ilustres, brilhantes, os melhores da cor branca, ou porque, no Oriente, os príncipes usam veste branca assim como os latinos usam trábea e púrpura, ou porque são mais vistosos do que outros. [2.20] Zamzumim [Sammesumim] deriva de “Sam”, que significa crime ou vergonha, provavelmente porque eram insignes ladrões, salteadores que ousavam fazer tudo o que desejassem. Enakim deriva de um colar a ser usado, como se estivessem ornados com um colar. Niflim deriva de cair, porque se lançam sobre, abatem e oprimem de forma violenta.


[2.23] Não se sabe com certeza o que Moisés quer dizer quando escreve que os Aveus foram expulsos de Hazerim pelos capadócios. Talvez use essa ilustração para mostrar que, quando o [570] Senhor governa e transfere reinos segundo a sua vontade, povos expulsam povos, para que ele não seja Deus somente dos judeus, mas também dos gentios, como ele diz aqui [Dt 2.9,19]: “Pois eu a dei aos filhos de Ló em possessão” e [Dt 2.5] “a Esaú, eu dei o monte Seir”. Mas não sei por que quase todos traduzem aqui Caftorim como capadócios, a não ser que seja por causa da semelhança do nome, pois os capadócios estão na Ásia. Talvez entendam que um pequeno bando de capadócios atacou os Aveus. Além disso, os hivitas [Aveus], que Jerônimo chama de Eveos, não são aqueles que foram entregues aos filhos de Israel na terra de Canaã. Pois esses são chamados em hebraico de Hivi, com um het, mas aqueles de Avim, com um áin. Com esse nome também se designa, em Josué 18[.23], uma cidade na tribo de Benjamim. Mas Hazerim parece ser o mesmo que Hazerote, um dos lugares de acampamento (Números 33[.17]), de que também se fala acima no capítulo 1. Gaza certamente é a cidade na Palestina. Assim, os Avim aparentemente viviam entre a terra de Canaã e o Egito, na encosta do monte Seir ou Arábia, fazendo fronteira com os midianitas.


Passai o ribeiro de Arnom. [2.24]


Em toda parte, as palavras soam como se Arnom fosse o nome de um ribeiro, embora Jerônimo diga que seja o nome de um rochedo que se estende para o alto entre os moabitas e os amorreus92. Se isso é verdade, porém, deve ter existido no vale sob o rochedo um ribeiro, [571] ao qual Moisés já alude em Números 21[.28], onde conta que se cantou em um cântico popular: “Fogo consumiu os cidadãos dos altos do Arnom”. E, no final desse capítulo [Dt 2.36s], onde fala da cidade situada junto ao ribeiro e não acrescenta Arnom, ele parece separar o ribeiro de Arnom.


Eis que entreguei.


Renova-se a promessa, e a Palavra de Deus é enviada antecipadamente. De acordo com sua ordem e orientação, a questão deveria ser cumprida em fé, e não por presunção ou desígnio humano, como dissemos. Mas é uma promessa magnífica; o rei Seom foi entregue, para que estivessem certos da vitória. Não só isso; ele prediz que o terror do nome de Israel virá sobre todos os povos, de modo a estarem seguros em toda parte no sentido de que não haverá inimigos em seu flanco ou em sua retaguarda para socorrer os amorreus, e os israelitas não tenham de se preocupar com nada exceto com destruir os amorreus.


[572] Mandei mensageiros desde o deserto de Quedemote. [2.26]


Quedemote é mencionada, em Josué 13[.18], entre as cidades da tribo de Rúben, embora outros queiram [inferir] dessa passagem que também era nome de um deserto93. Mas creio que Moisés quer dizer o seguinte: “Mandei mensageiros do deserto que se estende até a cidade de Quedemote”. Então seria somente o nome da cidade, isto é, Moisés quer dizer que não estava na cidade, mas no deserto junto à cidade, a saber, no início do território dos amorreus.


No entanto, vês aqui que também aos inimigos se oferecia a paz. Em Deuteronômio 20[.16], porém, ordena-se que esses sejam inteiramente exterminados. Por isso também o povo murmura contra os príncipes em Josué [9.18], porque tinham feito uma aliança com os gibeonitas. Portanto, deve-se entender que antes de tudo tinham de oferecer a paz a todos; aqueles que a recusassem seriam destruídos, mas os que se entregassem passariam a pagar tributos94.


O Senhor tinha endurecido seu espírito. [2.30]


Aqui se celebram a glória e a virtude do livre-arbítrio, a saber, que não é mais do que nada, como também se diz em Romanos 1[.24]: “Deus os entregou a seus desejos”, e em Romanos 9[.18]95: “Endurece a quem lhe apraz”. Portanto, se ele é capaz de algo, avante, faça com que não seja endurecido pelo Senhor. Endurecer, contudo, é tornar os corações arrogantes, soberbos e seguros, de modo que presumem tudo e não temem nem ira nem juízo.


[573] Desde Aroer acima da margem. [2.36]


Ele [Moisés] menciona duas cidades: Aroer, acima da margem do ribeiro, e outra situada junto ao ribeiro. Entenda-se isso da seguinte maneira: Aroer estava no alto do monte Arnom, como diz Jerônimo96; esse monte tinha um ribeiro correndo embaixo no vale, onde se localizava outra cidade. Aroer, porém, ele a entregou à tribo de Gade, Josué 13[.24].


Observa aqui o que aparentemente é uma grande mentira em Moisés. O rei Seom tinha somente um reino, que as duas tribos de Rúben e Gade ocuparam, ou seja, era um povo seis vezes menor do que o de Moisés. Portanto, o que há de magnífico nessa vitória, em que um povo tão numeroso quanto o de Israel venceu um povo tão pequeno? Que necessidade havia aqui das promessas de Deus? Ou o que há de tão grandioso no milagre apresentado aqui? Como eu disse, porém, durante esses quarenta anos ele tinha humilhado seu povo no deserto e o tinha regido como um fugitivo. Então permitiu que, em algumas situações, fosse batido pelos amalequitas e cananeus. Os inimigos amorreus se ensoberbeceram, ousando vencê-los com um pequeno bando. Entrementes, porém, o povo de Deus tinha aprendido a confiar somente no poder de Deus. Assim, o Senhor sempre governa seu povo de modo que se pareça o máximo possível a um vencido e seus inimigos o máximo possível a vencedores, e exatamente por meio disso ele realiza seus milagres.


Vimos os sentidos misteriosos dos dois reis e dos nomes no primeiro capítulo. E o matar certamente significa o matar do pecado por meio da Palavra de Deus.


Capítulo 3


[574] Novamente uma promessa é enviada até eles quando estão prestes a lutar com Ogue, rei de Basã, para que a história seja santificada pela Palavra de Deus, e as coisas sejam feitas somente por meio da sabedoria de Deus. Tudo mais está claro, pois os nomes dos lugares e dos montes – Argobe, Basã, Gileade, Hermom, que é chamado de Siriom e Senir [Dt 3.9], e o resto – são suficientemente conhecidos também nos livros subsequentes.


O rei Ogue deve ter sido um gigante extraordinário, pois, inclusive depois de ter ouvido [575] a respeito do massacre do rei Seom, ousou lutar sozinho com os israelitas. Não auxiliou o rei Seom, pois confiava na grandeza de sua força. Como está escrito aqui, ele tinha nove côvados97 de altura [Dt 3.11]. Ele era, sem dúvida, muito alto, e seu reino era administrado por gigantes como ele. Cada um deles presumiu matar muitos de Israel, assim como dizem dos enaquins, Números 13[.33]: “Comparados com eles, parecíamos gafanhotos”. Se os enaquins eram muitos, é crível que também os gigantes do rei Ogue fossem numerosos, para que se destacassem mais a obra da fé no povo de Israel e os milagres da promessa de Deus. Pois sob Saul todos os israelitas fugiram diante de um único gigante. Ogue esperava que também isso fosse acontecer aqui, e isso teria acontecido, se a fé do povo e a verdade da promessa de Deus não operassem um milagre.


[3.17] O que traduzimos como sub scatebris pisga [sob as fontes de Pisga], e Jerônimo98 traduz como ad radices Phasga [ao sopé do Fasga], no hebraico é Assedot Pisga. Não se sabe ao certo até agora se é [576] nome próprio ou comum, embora eu seja quase levado a acreditar tratar-se do nome de uma cidade, com base no capítulo 13[.20] de Josué, onde se cita, entre as cidades da tribo de Rúben, Assedot Pisga, isto é, Assedot ao sopé do monte Pisga. Mas também Jerônimo, em seu livro sobre localidades hebraicas99, diz que se trata do nome de uma cidade. De outro modo, isso significa mananciais, fontes, efusões etc.


Ide armados à frente. [3.18]


Ele diz isso aos homens de Rúben, Gade e Manassés. Mas isso soa como se ele quisesse que guerreassem com suas próprias forças. Essas coisas, porém, acontecem para que haja lugar para a fé e a promessa divina, e para que Deus não seja tentado abertamente. Pois, embora Deus [577] crie, alimente, preserve e governe todos os filhos dos homens, não quer que algum deles seja ocioso; deu-lhes membros para que um gere, favoreça, governe o outro, com o que se dá a Deus a oportunidade de gerar, alimentar e governar. Assim, o poder de Deus oculto sob a atividade humana é percebido pela fé como que fazendo todas as coisas, e os incrédulos, que somente consideram a obra do homem e ignoram o poder de Deus, sejam enganados. Destarte, também aqui se ordena que usem as armas e, no entanto, se proíbe que confiem nas armas. Na obra de Deus avançam com suas forças e, no entanto, não são presunçosos quanto às suas forças. O que são, pois, as forças humanas onde a fé e a Palavra reinam senão máscaras de Deus [larvae dei]100, sob as quais ele opera, oculto, seus milagres, enquanto provoca contra si, mediante a fraqueza delas, os soberbos, os fortes, os sábios e os santos? E onde tiverem iniciado o ataque, logo os esvazia, triunfa sobre eles e os expõe publicamente. Bem-aventurado aquele cujos membros e armas servem dessa maneira a Deus. Sim, quem reconhece que o poder [578] e a sabedoria de Deus são assim, este confia inteiramente não na máscara de Deus, mas na Palavra de Deus, poderosa sob a máscara, e ele pode e realiza grandes coisas, sim, qualquer coisa no Senhor. Assim, acontecerá que pode caminhar livre e seguro, em meio à presunção e ao desespero, para que não tente a Deus enquanto está com aquilo que pode usar. Por outro lado, também para que não se desespere se lhe faltar o que pode usar. Pois Deus, que opera com ele sob as coisas que tem, também operará com ele sem essas coisas ali onde nada tem. Assim, ele não tem em abundância nem tem mais quando tudo estiver à mão, nem sofre carência ou tem menos quando tudo estiver faltando. Porque em ambas as situações ele tem a Deus, exatamente como Paulo diz101: “Aprendi a ter abundância, aprendi a sofrer penúria etc.”. Os ímpios, porém, se inflam com os bens presentes; quando faltam, são abatidos, pois apreendem somente a máscara das coisas; os demais, por não quererem usar as coisas dadas, tentam [Deus].


Também ordenei a Josué. [3.21]


Ele repete as promessas de futuras vitórias e a instituição de um líder e, ao mesmo tempo, inculca as coisas passadas a fim de fortalecer a fé deles tanto através da promessa das coisas por vir como pela exposição do passado, pois ele próprio não atravessaria com eles [579] o Jordão nem poderia obter isso do Senhor mediante suas orações. E, assim, ele conclui com este capítulo a narrativa começada, na qual recapitulou toda a história. No capítulo seguinte, começa a exortar e a explicar a lei, e inicia o Deuteronômio.


Mas por que Moisés não é ouvido quando é possivelmente verdadeiro que ele tenha orado no Espírito? Isso foi escrito para nosso exemplo e consolação. Pois, mesmo que o Senhor não o ouça, uma vez que Moisés sente que o Senhor está irado com ele, como ele diz aqui, ele não o abandona; ele ordena que Moisés suba a montanha e observe a terra e dê ordens a Josué. Assim, por não sabermos como devemos orar102, não nos admiremos se não formos ouvidos. Ao mesmo tempo, contudo, não duvidemos de forma alguma de que somos favorecidos por Deus e caros a ele; e devemos nos apoderar da benignidade sob a ira, para não sermos abatidos.


Sentido místico [Mysterium]


O fato de Moisés não atravessar o Jordão para a terra prometida, mas lhe ser ordenado deixar isso para outro líder, isso é um extraordinário mistério na medida em que a lei, como se diz em Hebreus [7.19], não conduz nada à perfeição. Pois a lei não concede o Espírito da graça e, por isso, não o leva para dentro do Reino de Deus, onde está a verdadeira herança do Senhor. É verdade que [580] Moisés mata dois reis deste lado do Jordão, isto é, a lei humilha pecadores, ela os mostra mortos e não deixa viva coisa alguma, ou seja, nenhuma confiança em coisa alguma, pois conduz ao inferno e é o ministério da morte. Gado e bens, todavia, estão salvos e se tornam presas. Porque a lei não mata o homem corporalmente, mas mata a confiança de seu coração; quando ela está morta, o homem cede o que é e o que tem para o serviço da lei como presa, e o homem miserável vive com todos os seus poderes como cativo da lei.


Mas como ela [a lei] não prega a remissão do pecado que provocou através de seu ministério, por isso é obrigada a morrer na terra de Moabe, fora do Reino de Deus. Assim como não se pode ensinar, entre o povo da liberdade, a imposição da lei que mata, mas a concessão do Espírito vivificante. Por isso toda a lei cai aqui, de modo que nada sobra dela, e o homem nem sabe onde ela está sepultada. Josué, porém, significa Cristo por causa de seu nome e por causa daquilo que faz103. Embora tenha sido servo de Moisés, depois da morte de seu senhor ele conduz o povo para dentro [da terra prometida] e distribui a herança do Senhor. Assim Cristo, que inicialmente foi posto sob a lei104, serviu-a por nós; então, quando foi finalizada, ele estabeleceu outro ministério, o do Evangelho, por meio do qual somos conduzidos por ele ao reino espiritual da consciência alegre e segura em Deus, onde reinamos eternamente.


Capítulo 4


[581] E agora, Israel, ouve os estatutos e as normas. [4.1]


Concluída a narrativa e a recapitulação, ele tece com este capítulo uma exortação aos ouvintes da lei que iniciará no capítulo seguinte. É uma exortação bastante extensa e, como é usual dessa língua, também verbosa; ele repete aqui, como igualmente em outras partes, tantas vezes a mesma coisa que, se estiver presente um leitor carnal [carnalis lector] que não entende do assunto, este não pode deixar de se ofender. Nós, porém, temos de controlar o tédio, pois sabemos que é a Palavra de Deus que ouvimos. Mas é uma bem-aventurança ouvir a Deus, mesmo que ele profira eternamente a mesma sílaba, quanto mais se ele fala coisas tão variadas e com tanta diligência. Por conseguinte, convém que atentemos com temor não só para as palavras, mas também muito especialmente para a pessoa de quem fala, ou seja, Deus.


Mas essa frequente repetição faz com que tenhamos um assíduo pedagogo e supervisor105 para reprimir o pecado, pois sempre caímos por causa da carne, sempre somos frios e preguiçosos para o bem, sempre estamos inclinados e dispostos, desde a adolescência, para o mal. Ao mesmo tempo, mostra-se nisso a natureza [virtus] da lei na medida em que insiste, impele e, até que a graça venha em socorro, não cessa de fatigar, acusar e condenar, como o Apóstolo diz106: “A lei suscita a ira”.


No hebraico há em torno de seis ou sete palavras para “lei”: Thora, Mizuah, Huka, Pikud, Eduth, Mispat, Mismereth. Em primeiro lugar, Thora significa propriamente lei e tem sua origem de instruir; por isso é chamada de instrução [instrumentum]. Mizuah é um preceito, como se lê frequentemente em Moisés: “Assim me ordenou o Senhor”. [582] Relacionam Huka com cerimônias, e isso me agrada, pois significa propriamente rito e costume em coisas sagradas, que eu chamo de “estatutos”, como no Salmo 2[.7]: “Proclamarei o preceito do Senhor”; em hebraico: “Proclamarei do rito e do estatuto”, a saber, do novo rito e da verdadeira cerimônia, que é crer que Cristo é o Filho de Deus, como segue ali, em quem absolutamente todas as cerimônias são cumpridas e ao qual se referem. Pikud é propriamente o que os latinos chamam de mandamento; em alemão, befehlen107. Pois o verbo “pakad” significa visitar, constituir, ordenar, julgar e, em geral, mandar; daí deriva “pikuda”, Salmo 109[.8]108, que em grego designa episcopin ou diokesin: “Que outro assuma seu episcopado”, isto é, o ofício ou administração entregue [a ele]. A Vulgata o traduz quase em toda parte como justificatio.


Eduth é testemunho, que Deus atesta, mediante sua lei e sua Palavra, estar presente e cuidar de nós, de modo que tenhamos, através dele, uma consciência de Deus, que de outro modo não vemos, nem sentimos, nem compreendemos. Mispat constantemente traduzem como julgamento. Isso não é mau, mas é necessário saber o escopo desse vocábulo no hebraico. Pois significa também o próprio ofício ou administração do direito, como no Salmo 1[.5]: “Os perversos não prevalecerão no juízo”, que outros diriam “na direção”; [583] da mesma forma, no Salmo 72[.1]109: “Deus, dá teu juízo ao rei”. Daí o Livro dos Juízes tem seu nome, que em latim seria chamado de livro dos príncipes, dos governantes, dos cônsules ou dos magistrados. Do mesmo modo, no Salmo 110[.6]110: “Ele julgará entre as nações”, ou seja, ele reinará. Em segundo lugar, denota a própria obra e a execução do julgamento. Daí aquela palavra empregada com frequência na Escritura: “Fazer julgamento e justiça”, “o Senhor fará julgamento para o pobre”111, “de teu semblante proceda meu julgamento”112 e “falou julgamentos com ele”113.


Por último, denota o que, em latim, se diz iura, ou seja, leis, com que os homens se organizam entre si como cidadãos em questões profanas; por isso também se emprega muitas vezes para referir alguma convenção e costume ou para a lei de nações ou a lei natural, como em Êxodo 21[.9]114: “Tratará com ela segundo o direito das filhas”, e no Salmo 119[.132]115: “Segundo o costume dos que amam teu nome”. Essa amplidão da palavra em toda parte da Escritura produz obscuridade e ambiguidade; por isso, faz-se necessária uma diligente observação.


Mismereth designa observância [observantiam] ou cuidado [custodiam], a saber, um nome geral colocado sobre os demais mencionados previamente. Sim, se considerarmos diligentemente, somente dois ou três vocábulos significarão propriamente lei, ou seja, Huka e Mispat, estatuto e lei, dos quais um ensina a forma como devemos organizar nossa correta relação com Deus, a saber, Huka; o outro, ou seja, Mispat, a forma como devemos organizar nossa correta relação com as pessoas. Esses dois são suficientes, e parece que essa diferença me é válida e consistente. Pois também Moisés começa este capítulo: “Ouça os estatutos e as normas, que eu vos ensino”, como se abrangesse com as duas palavras todas as coisas, como se dissesse: “Eu vos ensinarei como viver retamente diante de Deus e dos homens”. Portanto, as palavras restantes são gerais [584] e indicam a força e a natureza dos estatutos e das normas, a saber, Thora, que nos instruem e ensinam a não sermos animais e agirmos na escuridão; Mizuah, que nos ligam e exigem que não desprezemos livremente o que nos foi ensinado; Pekudim, que somos ordenados a realizar para que tenhamos o que fazer e não fiquemos ociosos; Eduth, que (como eu disse) devem servir de testemunho para nós de que estamos sob o cuidado de Deus e com a consciência certa de que o temos presente sempre e em toda parte; Mismereth, que requerem diligência e observância, para que não sejamos preguiçosos e sonolentos ao fazê-los.


Além dessas palavras há também estas: Dabar, Amara, Neum, palavra, discurso, dito; da mesma forma, Dathan e Taam, mas essas duas são usadas raramente, como no Salmo 119[.66]116: “Ensina-me bom taam e conhecimento”, onde temos bonitatem e disciplinam [na Vulgata], designando quase aquele gesto que chamamos de costumes e hábitos do corpo, como no Salmo 34117. Davi mudou seus hábitos diante do rei Aquis118, como consta no título desse Salmo119. Portanto, restam duas: Huka e Mispat. Estatutos e leis, que são muito frequentes na Escritura, de onde vêm os juízes e o poder de julgar; daquela palavra vem o mestre para reger em questões espirituais, que chamam de Mehokuk, como em Gênesis 49[.10]: “Nem um líder de seu fêmur”; em Hebraico, “nem um mestre de sob os seus pés”, ou seja, sempre haverá em Judá alguém que ensine coisas divinas e terá discípulos aos seus pés, não devendo ele ser removido até que venha Siló.


Nada acrescentareis nem diminuireis. [4.2]


Antes de Moisés estabelecer ou ensinar alguma coisa, ele cuida, antes de tudo, para que isso seja preservado inteiro e intacto a fim de que nada seja acrescido ou tirado. Em uma [585] breve sentença, essa passagem condena todas as leis humanas e decreta que, em questão de consciência, nada vale senão a lei e a Palavra de Deus. E nisso a vontade de Deus, que assim julga, deveria ser suficiente, embora tanto a própria razão quanto a necessidade exijam o mesmo. Pois desde que mergulhamos na cegueira através do pecado de Adão, de modo que ignoramos totalmente a Deus em todas as suas vontades e desígnios, não só somos estultos, mas também é impossível de nossa parte preparar luz e caminho pelo qual chegar a Deus e depreender o que ele quer que nós façamos, conforme ele diz no Livro da Sabedoria [9.13s]: “Os pensamentos dos mortais são tímidos e incertos, pois quem dos homens pode saber o que Deus quer?”.


Portanto, se Deus não revelar sua lei, mediante a qual nos torna conhecida sua vontade, Salmo 103[.7]), permanece aquele nosso dito: “Todo homem é um mentiroso, todo homem é vaidade”120, e Isaías 55[.9]: “Assim como os céus estão acima da terra, assim meus caminhos estão acima de vossos caminhos”. Por conseguinte, é muito estulto aquele argumento dos sofistas em prol do livre-arbítrio: “Tenho a liberdade de governar uma vaca, de jogar dinheiro fora; logo, tenho a liberdade de fazer o que agrada a Deus e de servir a ele”121. É o mesmo que dizer: “Posso pisar na terra com meus pés e caminhar sobre a terra; logo, também posso ir para o céu e andar sobre as nuvens”. É verdade que o homem, desde a criação122, tem o conhecimento e o poder de governar e lidar livremente com os seres inferiores a ele. Mas governar a si mesmo e fazer o que agrada a seu superior, isso ele não sabe nem tem condições de fazer. Ali termina o livre-arbítrio; ali ele está necessariamente cego, impotente, inclusive morto e condenado. Por isso ele não deve presumir aqui coisa alguma ou escolher o que quer fazer, mas única e exclusivamente se basear na Palavra de Deus [586], sem acrescentar ou subtrair coisa alguma. Logo, onde ele não tem muita certeza de que a Palavra de Deus está presente, não deveria ir para esse lugar de maneira alguma; não deveria se retirar do lugar onde ele está certo de que a Palavra de Deus está presente. Quão necessária é essa admoestação!


Mas dirás: “Por que, então, acrescentaram-se tantos livros dos profetas? E Davi decidiu que se construísse um templo depois de se ter suprimido o tabernáculo de Moisés, e distribuiu as ordens dos levitas. E Josué fez muitas coisas e as ordenou ao povo. O mesmo se pode dizer sobre muitas outras coisas”. Respondo: Não é diminuir ou acrescentar à palavra de Moisés se alguém ensina o mesmo em outras ou mais palavras. Assim, os profetas ensinaram e explicaram Moisés, não a si mesmos, e julgaram de acordo com a lei dele e reprovaram reis e o povo. Além disso, Moisés não diz isso sobre Deus, mas sobre o povo: “Não acrescentarás etc.”. Pois quem duvida de que Deus pode, segundo as circunstâncias, acrescentar e diminuir? Pois ele, acrescentando ou diminuindo, sempre permanece verdadeiro, sua Palavra sempre é verdadeira e nos conduz e preserva fielmente. Assim, Davi atesta, em Crônicas123, que não ordenou que o templo fosse construído e que não instalou os levitas por vontade própria – algo que Deus tinha reprovado, embora fosse louvado por Natã124 – mas por ordem de Deus. Assim, Josué recebeu a ordem de Deus para que ordenasse o que deveria ser ordenado. Assim, se todos os profetas ensinaram algo diferente, o Senhor revelou o mesmo a eles, como fez também a Moisés, ou, como diz Pedro125, foram inspirados a falar pelo Espírito Santo.


Para que guardeis os mandamentos do Senhor.


Olhe-se para Moisés. Ele alega que nada deve ser acrescentado ou diminuído das Palavras de Deus para que não resulte que os mandamentos de Deus não sejam observados. Dizendo isso, mostra que, em questão sagrada, as tradições das pessoas conflitam com as Palavras de Deus, uma vez que se opõem e geram escândalo, de modo que os mandamentos de Deus não são guardados. Com esse nome também Paulo as rotula de infames, Tito 1[.14], [587] ensinando que elas afastam a verdade e, Romanos 16[.18], seduzem os corações dos inocentes. E Cristo ordena126 que nos acautelemos do fermento dos fariseus e127 dos lobos sob as vestes de cordeiros128.


Os vossos olhos viram. [4.3]


Moisés teceu sua exortação a partir de vários fios, para que se rejeitem as adições e depravações das pessoas, aderindo unicamente à pura Palavra de Deus. Em primeiro lugar, ele mostra suficientemente com o muito presente exemplo de Baal-Peor – cujo culto inventado pelo homem ia além da Palavra de Deus, destruindo tantos filhos de Israel129 – que não quer nada em absoluto acrescentado a seus mandamentos.


Tampouco vale se alguém opõe o seguinte em favor das tradições dos homens: “Os moabitas eram idólatras e ofereciam sacrifícios para demônios; nós, porém, servimos ao Deus verdadeiro com nossas cerimônias inventadas com intenção piedosa e bom zelo. Por isso nossos esforços não são semelhantes aos deles”. Respondo: Os moabitas e outros gentios não adoraram demônios por saberem que eram demônios, mas acreditavam servir ao Deus verdadeiro não menos do que os judeus idólatras, sim, do que todos os nossos papistas, inclusive os mais santos e religiosos. Mas a impiedade deles estava em terem tomado o nome verdadeiro do Deus verdadeiro e tê-lo adorado com ritos não ordenados por Deus, mas inventados por eles. Os que fazem essas coisas pensam em seu coração que o Deus verdadeiro é tal que deseja ser adorado e considera agradável tudo o que homens ainda ímpios empreendem sem a Palavra de Deus. Porém, como diz o Salmo 5[.5], ele não é um Deus que quer impiedade. Ele é, antes, o Deus dos justos e deseja ser adorado pelos pios e justos, que são justificados mediante a Palavra e sua graça, não mediante suas próprias forças. Por isso seu pensamento sobre Deus é necessariamente mera ficção e mentira. E o deus, que imaginam e formam dessa maneira para si, não é o Deus verdadeiro, mas um ídolo de seu coração [588] sob o qual adoram o diabo, mestre e pai dessa mentira130. E, assim, sob o nome do verdadeiro Deus, efetivamente adoram, com sua falsa imaginação, ídolos e demônios.


Portanto, na Escritura não se deve entender “outros deuses” como se seus adoradores negassem inteiramente o nome do verdadeiro Deus; sim, eles reivindicavam isso com muita firmeza para si, como lemos nos profetas131. Porém, retendo o nome do Deus verdadeiro sem o conhecimento verdadeiro de Deus (algo que a carne e o homem não podem ter por si mesmos), eles pensaram sobre Deus o que parecia correto para eles, como se Deus pudesse ser formado e alterado de acordo com as imaginações e visões de seu coração, quando ele próprio não pode ser formado nem alterado. Logo, onde não está a Palavra de Deus, ali não está o verdadeiro conhecimento dele; onde não há conhecimento de Deus, ali estão ímpias ignorância, imaginações e opiniões sobre o Deus verdadeiro, como se ele se deleitasse com isso e aquilo que nós em si escolhemos. E todas essas são formas ímpias de adoração. Através delas não alcançamos a Deus, mas ilusões [phantasmata] e ídolos do coração em seu lugar e nome. Esses, contudo, são outros deuses, ou seja, demônios que ensinam essas opiniões. Então se vai para fora e, de acordo com essas opiniões, erigem-se rito, doutrina e regimento. Dão diversos nomes a isso e chamam Deus então de Baal, então de Asterote, então de Dagom etc., exatamente como nós fazemos quando chamamos Deus de Bento, Francisco, Domingos e, sobretudo, papa, porque, com todos esses ritos e doutrinas, pensamos agradar a Deus. Essa opinião é o ídolo mentiroso do coração, sob o qual, em lugar e nome de Deus, Satanás está sentado e é adorado.


É isso que o Apóstolo aborda em Romanos 1[.21ss]: “Embora conhecessem a Deus, não o glorificaram como Deus ou lhe renderam graças, mas se evanesceram em disputas, e obscureceu-se seu coração insipiente etc.”. Digo que conheceram a Deus, ou seja, eles tinham conhecimento da existência de certa divindade, o que provam os esforços com que adoraram ídolos em lugar de Deus. Pois se não tivessem conhecimento de uma divindade, não a poderiam ter atribuído aos ídolos ou usurpado o nome de Deus. Mas essa foi a insipiência deles, o fato de não o terem glorificado como Deus, isto é, de terem imaginado para si um Deus que fosse adorado por suas opiniões e esforços, para que pudessem, assim, glorificar a si mesmos como quem, por seus próprios poderes, pudesse fazer algo agradável a Deus e merecer a graça dele. Isso, porém, é desonrar a Deus e [589] não dar graças pelas coisas dele recebidas, mas ser soberbo e presunçoso pelo que se ofereceu a ele. Isso não é outra coisa senão querer que Deus seja formado por nós, não que nós sejamos formados por Deus. É querer ajustar os desígnios e pensamentos de Deus aos nossos desígnios e pensamentos, como diz em Isaías [40.18] “Com quem comparareis a Deus?” e em Isaías 55[.9] “Assim como os céus são mais altos do que a terra, assim meus caminhos são mais altos do que os vossos caminhos”.


Mas o fato de os moabitas terem servido ao seu Baal-Peor com banquetes e luxúria não demonstra que adoraram demônios. Pois é o destino das tradições humanas alimentarem tão somente animais do ventre, de modo que Paulo ousa chamar o ventre de deus deles132 e, em Romanos 16[.18], afirma que eles servem ao seu ventre. E todos os profetas os acusam de terem devorado o povo de Deus133. Atestam isso também “os bosques e os altos” na sinagoga, onde se entregavam a licenciosidades debaixo de árvores frondosas. Assim também vemos, em nosso reino do papa, que servem aberta e impudentemente ao luxo, ao ócio, à bebedeira e à lascívia, enquanto que, ao mesmo tempo, murmuram suas horas canônicas e crucificam suas missas.


Denomina-se de Baal-Peor um “homem com a boca aberta”. Muitos pensam que era Príapo134, induzidos talvez pelo fato de que, em seu culto, os moabitas se entregavam a licenciosidades. Mas isso nada prova, pois, como eu disse, a luxúria é o que distingue todas as tradições e impiedades humanas135. Além disso, essa história de Israel parece ser mais velha e ter acontecido antes que Príapo nascesse na Grécia. Por isso creio que o Deus verdadeiro foi honrado com este nome mentiroso e culto falso pelos moabitas, da mesma forma como ele era chamado de Baal pelos filhos de Israel, como atesta o profeta Oseias136. Ademais, vejo que, entre os hebreus, Baal significa primazia [primatum] em palavras compostas. Pois, assim, chamam de bálsamo, isto é, o óleo principal (porque chamam óleo de “sêmen”); da mesma forma, Belzebu, a mosca principal, assim como nós dizemos arcanjo [Archangelus], chefe de cozinha [Archimagirus], arquiduque [Archidux], arcebispo [Archiepiscopus]. Assim, talvez os moabitas tenham chamado o deus Baal-Peor de principal bocarra por uma razão que me é desconhecida, a não ser que se queira especular que Deus deve ser temido e é o vingador precípuo preparado para consumir todos os ímpios e adversários de seu povo, se for adorado dessa maneira, assim como entre nós os papistas representaram Deus como um vingador muito poderoso se alguém, persuadido pelo diabo, tinha feito mal a um clérigo137. Destarte, eles também fizeram de S. Antônio, Sebastião, Valentino e Roque138 uma espécie de Baal-Peor para alimentar seu ventre.


[590] Como me mandou o Senhor. [4.5]


O fato de ensiná-los como os mandamentos do próprio Deus, não como seus próprios, isso deveria ter sido motivo suficiente para que fizessem tudo de bom grado, embora não se seguisse qualquer castigo ou recompensa. E esta é a outra parte da exortação, que se segue na ordem adequada. Pois antes de tudo ele trata do terror e da ira de Deus, com os quais o legislador deve começar. Então ele acrescenta a glória e o amor de Deus a fim de atrair os aterrorizados para o amor.


Porque isto é vossa sabedoria. [4.6]


A terceira parte deriva da excelência e da dignidade sobre todos os povos, que é decorrência disso. “Pois aqueles que me honram” (diz ele)139 “eu os honrarei.” Se glorificassem a Deus observando seus estatutos e suas leis, aconteceria que o Senhor, por seu turno, os glorificaria, na medida em que se espalhasse pelo mundo a reputação de santidade, tanto das leis como do povo que as guarda. Através dessa fama, muitos seriam atraídos para o Deus verdadeiro. E também através dessa glória, mediante a qual Deus os glorificaria entre as nações, Deus seria mais glorificado. Pois todas as obras de Deus com que glorifica seus santos servem aos ímpios para que também eles se convertam. Esse é o amor que torna e recebe todas as nossas coisas para proveito do próximo.


Sabedoria [Sapientia] e entendimento [intelligentia] diferem, creio eu, da seguinte maneira: a sabedoria pertence ao conhecimento das coisas; o entendimento, ao juízo. Sábio é quem conhece a relação de fé e religião com Deus e a relação de lei e amor com o próximo. Inteligente, porém, é aquele que, em ambos os sentidos, é sagaz, prudente e cauteloso, de modo a proceder corretamente em ambos e não ser seduzido por falácia alguma – em alemão: weis und klug140.


[591] Mas pondere-se mais isto: com quão poucas palavras Moisés reprova e condena toda a sabedoria e todo o conhecimento dos homens, mostrando que a sabedoria e o entendimento do povo de Deus não consistem naquelas especulações argutas dos sofistas ou naquelas magníficas disposições dos príncipes e homens prudentes, mas no conhecimento e na observância da lei de Deus. “Isto”, diz ele, “é vossa sabedoria e entendimento.” Portanto, alguém outro seja sábio em governar a substância do mundo (visto que também são sábios para fazer o mal). O povo de Deus não deve procurar a sabedoria em lugar algum nem saber outra coisa exceto a partir da lei de seu Deus, onde encontrará com abundância e bem-aventurança o modo como deve se comportar em relação a Deus e às pessoas na prosperidade e na adversidade, na paz e na guerra. Pois a sabedoria procurada em outra parte nada mais é do que estultícia diante de Deus. Logo, com essa palavra, Moisés torna todas as pessoas estultas diante de Deus em toda a sabedoria e prudência delas.


Deuses próximos. [4.7]


A glória e a jactância desse povo excedem as glórias e as jactâncias de todos os povos da terra, porque seu Deus lhes é próximo e, além disso, tem leis e estatutos justos, que seriam fonte de admiração e salvação para as nações se os observassem. Certamente é um belo e agradável consolo e uma promessa fiel que Deus está próximo. Davi proclamou isso em seus Salmos, e outros profetas o fizeram em toda parte141. Ao mesmo tempo, porém, ele inclui e indica a cruz do povo de Deus: pois estar próximo dos que o invocam demonstra que os que o invocam [592] estão em tribulação, a qual os força a invocar, assim como também esse povo realmente sempre esteve [em tribulação], e “todos quantos querem viver piedosamente serão perseguidos”142, de modo que permaneça um lugar para a fé que invoca e haja ocasião para se aproximar de Deus. Os cultos de outros povos têm estatutos ímpios em relação a Deus e leis iníquas em relação ao próximo. Assim, eles têm deuses distantes que não são capazes de salvar. De fato, os deuses são protegidos e defendidos por seus devotos.


Tornarás conhecido o dia. [4.10]


Moisés, muitas vezes, destaca este dia da igreja [diem ecclesiae] ou assembleia [congregationis], porque então o povo ouviu a lei de Deus no monte Sinai entre tempestades e trovões [593] terríveis, onde não falava homem, mas aquela suma majestade através do ministério dos anjos143. E a autoridade de Moisés começou a partir desse dia, como se diz em Êxodo 19[.9], e toda a ordenação do povo.


Ouvistes a voz das palavras dele e não vistes forma alguma. [4.12]


Essa passagem não só condena as imagens externas de Deus, que ele queria proibidas para o povo rude e pueril, mas muito especialmente as internas, que são (como dissemos acima) as opiniões e especulações sobre Deus, construídas a partir de nós sem a voz de Deus. [594] Aqui certamente se louva apenas a voz de suas palavras, e tudo o que se diz e pensa sobre Deus que não seja essa voz de suas palavras é inteiramente ímpio e condenável. Pois ele quis que sua vontade e seus desígnios fossem delineados para nós unicamente por meio de sua Palavra, não através de nossos conceitos ou imaginações. Portanto, não agrada ou desagrada a Deus o que te parece lhe agradar ou desagradar, por mais santo e piedoso que te pareça o que pensas (como fizeram os fundadores e mestres de religiões e seitas), mas o que ele próprio, por meio da voz de sua Palavra, define como sendo agradável ou desagradável a ele. Pois ninguém, exceto Deus mesmo, declara ou indica sua vontade; sim, erram de forma ímpia todos os que tentam isso, pois ninguém conhece as profundezas de Deus senão o Espírito que está em Deus144. Por isso é impossível que os homens, sem a Palavra certa de Deus, julguem, pensem, proclamem ou adorem corretamente a Deus. Permanece a afirmação: “Ouvistes a voz dele”.


[595] Da fornalha de ferro. [4.20]


Com uma expressão vigorosa, ele chama a servidão no Egito de fornalha de ferro, não só por causa da crueldade da história, mas também devido à miséria das consciências oprimidas sob a ira da lei e a tirania das tradições, das quais o povo de Israel era uma figura em sua fornalha egípcia.


Deus é fogo que consome e um Deus zeloso. [4.24]


Esse dito também é usado na Epístola aos Hebreus [12.29], e é digno de ser empregado para aterrorizar e humilhar os ímpios. Mas “fogo que consome” e “Deus zeloso” são coisas distintas. É chamado de fogo porque devora completamente e nada deixa para os ímpios, e nada há que possa resistir à sua ira. É chamado de zeloso porque sua [596] disposição é tal que não quer poupar. Quem, portanto, não temeria este de quem sabes que não quer poupar e tem poder implacável e incessante de vingar? Além disso, ele exerce essa ira de duas maneiras. Em primeiro lugar, espiritual e subitamente, quando retira seu Espírito dos ímpios, de modo que Satanás destrói tudo. Então também física e lentamente, quando igualmente mata corpos, devasta terras e reduz tudo a nada.


E notarás especialmente que Deus é descrito por Moisés como fogo e zeloso em conexão com o primeiro mandamento, onde é mais desprezado, embora devesse ali ser mais temido e adorado, para que vejas em que mandamento ele próprio mais insiste, isto é, que ele seja considerado nosso Deus, para que não depositemos qualquer confiança em obras, mas para que nos apoiemos tão somente na misericórdia dele. [597] Em coisa alguma, porém, ele parece dissimular mais do que nessa impiedade, na medida em que permite que os ímpios abundem, reinem impunes e enganem muitos. Destarte, parece não haver fogo nem zelo em Deus, mas indiferença e indolência, fato observado também em numerosos Salmos que se queixam de que ele dorme e suplicam que levante [Sl 44.24].


Tomo por testemunhas. [4.26]


A última parte dessa exortação é uma ameaça. Pois assim costumamos exortar com base no que é útil, necessário, honesto, piedoso e, por fim, por conta do perigo etc., o que igualmente Moisés faz aqui.


Nos últimos dias. [4.30]


Esta expressão “nós últimos dias” geralmente se emprega quando nós falamos “mais tarde”. Pois Moisés quer definir a ira de Deus de tal maneira que sempre reste um espaço para o [598] arrependimento para os que posteriormente caem em si. Os eventos da história também demonstraram isso: Deus puniu Israel tantas vezes e, no entanto, sempre o aceitou de novo quando retornou mais tarde. Portanto, ele não só fala sobre o último tempo antes do dia do juízo, quando, como se crê, os judeus finalmente devem se converter145, mas em geral de qualquer [599] tempo (como eu disse) em que, depois do pecado, reconheceram o castigo e se arrependeram. E para provocar esse arrependimento e condenar o desespero, acrescenta uma dulcíssima e fidelíssima promessa, em que também se baseia belamente a oração de Manassés, rei de Judá: “O Senhor, teu Deus, é misericordioso, não te abandonará, não te destruirá e não se esquecerá do pacto que jurou a teus pais”146. Com isso ele mostra, ao mesmo tempo, o que é o verdadeiro arrependimento, ou seja, uma sede ardente por misericórdia na aflição da consciência. Pois somente para esse se oferece a doce misericórdia, mas não para os hipócritas.


[600] Então Moisés separou. [4.41]


Moisés intercalou essa questão no sermão, preservando a ordem da história. Pois certamente não concluiu esses discursos do Deuteronômio em um único dia, mas talvez com dificuldade em dez dias, ou dificilmente terminou dois ou três capítulos em um único dia; e, entrementes, cuidou de alguns assuntos entre o povo à medida que surgiam, como essa separação em cidades de refúgio.


Esta é a lei. [4.44]


É o epílogo, segundo o costume de Moisés. Além disso, o monte Hermom, que aqui é chamado de Siom [v. 48], não é o mesmo que aquele em Jerusalém. Pois este é escrito com um Tsade, “Ziom”, [601] aquele com um Shin, “Siom”. As fontes de Pisga, dissemos acima no capítulo 3147, devem ser consideradas o nome próprio de uma cidade, Assedot. Jerônimo148 o traduziu como “raízes” [radices], mas em seu livro sobre localidades hebraicas o transformou em nome de uma cidade149.
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